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EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM / ESTADO DO MARANHÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024.06.18.0006 

LICITAÇÃO COM ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA. 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 013/2024 
 

 

BASE LEGAL 

Lei Complementar Nº. 123/2006, Decreto Municipal nº 016/2023; 

017/2023 e aplicando-se no que couber a Lei Nº 14.133/2021 e suas 

alterações e demais legislações correlatas. 

 

 

OBJETO 

Registro de Preços para eventual contratação de empresa que, sob 

demanda, prestará serviços de manutenção e reforma dos postos de 

saúde, com fornecimento dos materiais, equipamentos e mão de obra, 

da Secretaria Municipal de Saúde de Itapecuru Mirim, Maranhão. 

TIPO DA LICITAÇÃO menor preço  

REGIME DE EXECUÇÃO Empreitada por preço global 

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA https:// www.licitanet.com.br 

DATA E HORÁRIO DE 

ABERTURA DAS PROPOSTAS – 

SESSÃO PÚBLICA: 

09.09.2024 

15:00h (quinze horas) 

MODO DE DISPUTA Aberto 

VALOR ESTIMADO 
R$ 2.143.267,76 (dois milhões, cento e quarenta e três mil, duzentos 

e sessenta e sete reais e setenta e seis centavos) 

 

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br, e também poderá ser lido 

e/ou obtido no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, localizado na Praça Gomes 

de Souza, S/N, Centro, Itapecuru-Mirim/MA, no horário das 08h00min às 12h00min (doze horas) ou através do 

e- mail: licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br, Portal da Transparência do Município e também através do Sistema 

de Informações para Controle de Contratações Públicas do Estado do Maranhão (SINC-CONTRATA/MA). 

ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de evitar a prática 

das condutas previstas na Lei 14.133/2021, que poderá acarretar na aplicação das penalidades previstas  no Art. 156, 

§ 1º, NLL, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
mailto:cplitapecuruma@gmail.com
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024.06.18.0006 

 

O MUNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM-MA, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, 

a ser conduzida pelo Setor de Licitação, criada pela Portaria n° PORTARIA Nº 436/2024/GP DE 08 DE JULHO DE 

2024, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município- DOEM, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor 

preço global, tendo por objetivo Registro de Preços para eventual contratação de empresa que, sob demanda, prestará 

serviços de manutenção e reforma dos postos de saúde, com fornecimento dos materiais, equipamentos e mão de 

obra, da Secretaria Municipal de Saúde de Itapecuru-Mirim, Maranhão, conforme descrito nesse edital e seus anexos, 

Lei Complementar Nº. 123/2006, Decreto Municipal nº 016/2023; 017/2023 e aplicando-se no que couber a Lei Nº 

14.133/2021. 

 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: www.licitanet.com.br no dia 09 de 

setembro de 2024, às 15h00, podendo as propostas serem enviadas até às 14h30min, sendo que todas as 

referências de tempo observam o horário de Brasília. 

Data início e horário limite para propostas: As propostas serão encaminhadas exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico até as 14h30min., do dia 09/09/2024, Local: www.licitanet.com.br, no qual o edital está disponível para 

“download”. 

1. DO OBJETO: 
1.1. Constitui objeto da presente licitação para Registro de Preços para eventual contratação de empresa que, sob 

demanda, prestará serviços de manutenção e reforma dos postos de saúde, com fornecimento dos materiais, 

equipamentos e mão de obra, da Secretaria Municipal de Saúde de Itapecuru-Mirim, Maranhão, cujas descrições e 

condições estão detalhadas no Termo de Referência (Anexo I). 

1.2. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no sistema licitanet e as especificações 

constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater 

no momento da elaboração da proposta. 

1.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

fixada no subitem anterior, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro, fixando outra data. 

2. PREÇO DE REFERÊNCIA DOS SERVIÇOS 

2.1. O valor teto dos serviços licitados, limitador das propostas das Licitantes é o previsto no item 2 do Anexo I – 

Termo de Referência da Licitação. 

2.2. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação. 

3. FONTE DE RECURSOS 

1.3. Os serviços licitados serão custeados com recursos orçamentários da Secretária Municipal de Saúde. 

4. CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES.  

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital do pregão eletrônico por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do 

certame.  

4.1.1 – Os esclarecimentos pretendidos serão dirigidos a agente de contratação e equipe de apoio, através de e-

mail: licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br ou através de protocolo no Setor de Licitações.  

4.1.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.1.3 – Não serão respondidos questionamentos orais (através de telefone).  
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4.1.4 - No campo “mensagens” serão disponibilizadas, além das respostas, outras informações que a comissão 

julgar importantes, razão pela qual os interessados devem consultar o site com frequência.  

4.1.5 - Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, 

além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não 

comprometer a formulação das propostas.  

4.1.6 - A decisão será divulgada no site oficial do município, aba licitação e no sistema www.licitanet.com.br 

para conhecimento de todos os interessados. 

05 - LOCAL ONDE PODERÁ SER OBTIDA CÓPIA DO EDITAL  

5.1 - O edital encontra-se disponível na internet, nos sites www.licitanet.com.br para acesso e download por qualquer 

interessado, sem ônus, independentemente de qualquer pagamento. Não será fornecido edital por fac-símile e pelos 

correios. 

06 – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO  

6.1 – Poderão participar desta licitação empresas do ramo de execução de obras e serviços equivalentes ao objeto do 

presente edital, devidamente reconhecidas pelo Conselho de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo CAU e que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital 

para execução de seu objeto.  

6.1.1 - Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente ao Portal até horário 

fixado neste Edital para apresentação da proposta e início da sessão.  

6.1.2 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da empresa 

Licitanet pelos telefones: (34) 2512-6500 e (34) 3014-6633, ou através do e-mail: fornecedor@licitanet.com.br  

6.1.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

6.1.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

OBS: A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

6.2 - O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como microempresa (ME) ou empresa de pequeno 

porte (EPP) e equiparada, conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e que não esteja sujeito a quaisquer 

dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, deverá declarar, em campo próprio, 

no sistema eletrônico, sua condição de ME ou EPP. 
 

 

6.3 – O documento comprobatório do enquadramento do licitante como ME ou EPP deve ser apresentado junto 

dos documentos de habilitação, mediante a apresentação de:  

 

a - Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento arquivada ou a 

certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da pequena empresa;  

 

 

PARA CONHECIMENTO: Benefícios exclusivos para as ME, EPP e equiparadas conforme Lei 14.133/211. 

A obtenção benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 

porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. O Licitante deverá apresentar declaração de observância 

desse limite na licitação junto aos documentos de habilitação.  
O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa. 
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b - Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão 

de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalentes, da sede da pequena 

empresa.  

c - O licitante optante pelo Regime do Simples Nacional deverá apresentar Declaração de Opção pelo 

“Simples Nacional”.  

 

OBS: O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente.  

 

6.4 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas nas seguintes condições:  

6.4.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

6.4.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

6.4.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

6.4.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

6.4.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

6.4.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si;  

6.4.7 – Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista;  

6.4.8 - Agente público do órgão ou entidade licitante; 

6.4.9 - Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

6.4.10 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

6.4.11 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 20213.  

6.5 - O impedimento de que trata o item 6.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante.  

6.6 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 6.4.2 e 6.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

6.7 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

6.8 - O disposto nos itens 6.4.2 e 6.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução.  

6.9 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

 CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, Itapecuru-Mirim/MA 

 

 

6.10 - A vedação de que trata o item 6.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

7. CREDENCIAMENTO  

7.1 - O credenciamento das empresas interessadas a participar deste pregão ocorrerá no sítio www.licitanet.com.br.  

7.2 - Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, informando- se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema.  

7.2.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

8. ENVIO DAS PROPOSTAS 

8.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário 

estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o item 4 deste Edital. 

8.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante 

às sanções legais: 

8.2.1. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação (Art.67, VI. 14.133/21 ). 

8.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, (Art.63, IV, 14.133/21). 

8.2.3. Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de 

consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

8.2.4. Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de pequeno porte ainda 

não celebrou a ata de registro de preços e/ou contratos com a Administração Pública, cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, Art.4º, 

§ 2º. 

8.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, Art. 63, 

§ 1º, 14.133/21. 

8.2.6. Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República, Art. 68, VI, 14.133/21. 

8.2.7. Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados 

pelo sistema do pregão eletrônico e/ou pregoeiro, deverão ser realizadas via sistema ou encaminhadas no prazo 

máximo de 2 (duas) horas após termino do certame. 

8.2.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da 

documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

9 - PROPOSTA COMERCIAL (ELETRÔNICA E DIGITADA)  

 

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento.  

 

9.1 – Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, DEVERÃO ser inseridas em campo próprio, no sistema 

eletrônico, até a data e horário marcada para abertura das propostas, o valor global e demais informações (vedada a 

identificação do titular da proposta até a conclusão da fase de lances) até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública prevista no quadro resumo. 

9.1.1 – A etapa de que trata esse item será encerrada com a abertura da sessão pública. 
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9.1.2 – As propostas de preço serão ofertadas com base no valor estimado de R$ 2.143.267,76 (dois milhões, 

cento e quarenta e três mil, duzentos e sessenta e sete reais e setenta e seis centavos) do objeto licitado. 

9.2 – As licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas e os documentos de habilitação inseridos no sistema, 

até a abertura da sessão pública da presente licitação, no dia e horário previstos no quadro resumo. 

 

9.3 – Documentação Pós-Classificação do Licitante  

9.3.1 - O licitante que tiver sua proposta classificada em primeiro lugar, conforme estabelecido no artigo 63, 

inciso II, da Lei 14.133/21, deverá, obrigatoriamente, anexar os documentos listados a seguir em campo 

designado no sistema. Esta ação deve ocorrer em até 2 (duas) horas após solicitação do Agente de contratação 

ou Comissão, ao término da sessão do pregão, com possibilidade de prorrogação por igual período. A não 

observância deste requisito resultará na desclassificação do licitante:  

a) Proposta de preços REELABORADA  

b) Planilha orçamentária detalhada conforme a Planilha elaborada pela prefeitura, contendo discriminação dos 

materiais e serviços a serem executados, com preços unitários, parciais e totais, obedecida a ordem sequencial 

dos itens apresentada no Termo de Referência; REELABORADA  

c) Planilha orçamentária discriminativa do percentual de encargos sociais, bonificação e despesas indiretas 

(BDI) utilizados. REELABORADA  

d) Cronograma físico financeiro, de acordo com as informações constantes no cronograma anexo deste edital, 

devendo observar: o prazo total da etapa da obra, as etapas de medição e os respectivos percentuais de 

desembolso. REELABORADO  

e) Todos os documentos de habilitação exigidos no item 11 deste edital  

f) Certidão que comprove a condição de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparada, 

conforme critérios definidos no item 6.3 deste edital, se aplicável. (quando for o caso)  

*Observações Importantes:*  

1. A falha na inserção dos documentos requeridos no sistema implicará na imediata desclassificação da empresa.  

2. O Agente de contratação ou comissão reserva-se o direito de solicitar o envio desses documentos, dentro de 

um prazo máximo de 24 horas após o encerramento da sessão do pregão, para o e-mail especificado no edital 

(com um limite de 25 MB por mensagem). 

 

9.4 - A habilitação do licitante melhor classificado somente será disponibilizada para avaliação do Presidente da 

Comissão/Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances.  

9.5 – O Presidente da Comissão/Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 

licitantes, e lhe atribuirá validade e eficácia para fins de classificação.  

9.6 - A obra/ serviço será executada em REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, forma de 

execução indireta, devendo ser observados pelos licitantes todos os itens constantes na Planilha de Custos e Formação 

de Preços do Termo de Referência anexo a este edital.  

9.7 – Os preços unitários deverão ser expressos em R$ (reais), com DUAS CASAS decimais. O preço total da 

proposta deverá ser expresso tanto em algarismos como por extenso. 

9.8 – As licitantes deverão, para fins de elaboração das propostas, verificar e comparar todas as plantas fornecidas 

para execução da obra/ serviço. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como, transgressões às 

Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberão à licitante formular imediata comunicação escrita à Agente de 

Contratação/Comissão, no prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data de entrega dos Documentos de Habilitação 

e das Propostas de Preços, que solicitará esclarecimento por parte da Equipe Técnica, responsável pelos Projetos.  

 

9.9. As licitantes ficam cientificadas, nos termos da Lei 10.192/01, em especial quanto ao disposto no seu art. 3º, 

§1º, que a periodicidade anual nos contratos de que trata o caput do artigo citado será contada a partir da data 

limite para apresentação da proposta, em detrimento de qualquer outro.  
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9.10. A planilha de composição de custo do BDI disposto no item 19 deste edital é de apresentação obrigatória 

com a proposta de preços, nos termos da Súmula nº 2584 do TCU, e deverá ser conforme modelo disponibilizado 

pela prefeitura, não será admitida de outro modelo e formato.  

 

9.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento de que trata o item 8.2.3, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

9.12 – Não será estabelecida nesta etapa do certame ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização de procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

9.13 – No preço proposto serão computadas todas as despesas para a entrega do(s) bem(ns), incluindo a totalidade 

dos custos diretos e indiretos do objeto da presente licitação, constituindo obrigação da CONTRATADA o pagamento 

dos salários de todos os seus empregados e respectivos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e securitários, 

bem como todos os tributos, encargos fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato, inclusive seguros, 

multas, e outras despesas relacionadas ao objeto da licitação e quaisquer despesas extras e necessárias não 

especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto desta licitação.  

9.14 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das propostas, 

ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada a prorrogação de sua validade a todos os licitantes classificados, por 

igual prazo, no mínimo, caso persista o interesse da Prefeitura.  

9.14.1 - A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, dependerá do 

consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta.  

9.15 – A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto deste será interpretada como não 

existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas.  

9.16 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe todos os projetos e planilhas, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

10 – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

10.1 - O critério de julgamento será o de menor preço, representado pelo MENOR PREÇO - GLOBAL, desde que 

observadas às especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

10.2 - Será desclassificada a proposta comercial que: 

10.2.1 - não se refira à integralidade do objeto;  

10.2.2 - não atenda às exigências estabelecidas neste edital ou em diligência;  

10.2.3 - apresentar proposta final com preço superior ao preço máximo estipulado no edital;  

10.2.4 - que identifique o licitante.  

10.3 - Apresente preço simbólico, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos 

dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para 

os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; ou superestimados ou, ainda, manifestamente 

inexequíveis, assim considerados nos termos do disposto no art. 49, III da Lei nº 14.133/21.  

10.3.1 - Será considerada irrisória a proposta que não apresente valor mínimo necessário para cobrir os custos 

com salários, encargos sociais e trabalhistas, insumos e tributos incidentes;  

10.3.2 - Se a comissão entender que o preço é inexequível, fixará prazo para que o licitante demonstre a 

exequibilidade5 de seu preço por meio de planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame pela 

Administração, além de outros documentos julgados pertinentes pela administração;  

10.3.3 - Não havendo a comprovação da exequibilidade do preço, a proposta será desclassificada, sujeitando-se o 

licitante às sanções legais;  

10.4 - Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem.  

10.5 - Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados nos itens componentes da planilha de preços serão 

corrigidos pela Agente de Contratação/Comissão;  
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10.6 - As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à apreciação da área solicitante para 

verificação do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer fundamentado. 

 

11 - PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DA PREGÃO ELETRÔNICA  

11.1 – A participação no Pregão Eletrônica dar-se-á pelo acesso ao site observada a data e horário limite estabelecidos 

no caput deste Edital.  

11.1.1 - O acesso ao sistema e encaminhamento da proposta e documentos devem ser feitos pelos licitantes na página 

inicial do site: www.licitanet.com.br.  

11.2 - Na data e hora estabelecidas neste edital, a sessão pública da Pregão Eletrônica será iniciada, com a abertura e 

divulgação das Propostas Comerciais, sendo avaliada a aceitabilidade das mesmas, mantido o sigilo estabelecido pelo 

sistema.  

11.3 - Realizado o acesso à sessão do Pregão Eletrônico, no dia e hora definidos para a realização da sessão, o sistema 

apresentará a relação dos licitantes.  

11.4 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar 

da etapa de lances, exclusivamente pelo meio eletrônico, observado o horário de duração e as regras estabelecidas 

neste edital, vedada a identificação do titular do lance.  

11.4.1 – Durante a sessão pública, a comunicação entre o Presidente da Comissão/Agente de Contratação e os 

licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  

11.4.2 - Alegações posteriores não serão aceitas, caso o licitante não efetue lances.  

11.5 – A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado pelo sistema sobre seu recebimento e 

respectivo horário de registro e valor.  

11.5.1 – Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto, assim definido no art. 566 da Lei 14.133/21. 

11.5.2 - O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, R$ 10,00 (dez reais), tanto em relação 

aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.  

11.5.3 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

11.6 - O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor registrado, desde que seja inferior ao seu 

último lance ofertado e diferente de qualquer outro válido para o item ou lote.  

11.7 - Permanecerá válida a proposta comercial encaminhada pelo sistema na hipótese de o licitante não encaminhar 

lances, sendo considerada para a classificação final.  

11.8 - Se os licitantes não ofertarem lances será verificada a conformidade da proposta de menor preço em relação 

ao valor estimado da contratação.  

11.9 - Problemas na operação do sistema deverão ser comunicados pelos licitantes, imediatamente ao provedor: 

www.licitanet.com.br.  

11.10 - Havendo desconexão no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para recepção de lances. O Presidente da Comissão/Agente de Contratação, quando possível, continuará a 

gerenciar a sessão, sem prejuízo dos atos realizados.  

11.11 - Se a desconexão do Presidente da Comissão/Agente de Contratação durante a etapa de lances persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será automaticamente suspensa, sendo reiniciada apenas após 

comunicação expressa aos participantes, informando data e horário para continuação da disputa.  

11.12 - Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP, e houver proposta apresentada 

por ME ou EPP com valor até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço, estará configurado o empate previsto 

no art. 44, § 1º, da Lei Complementar nº 123/06. (Somente para quando a licitação for para ampla concorrência).  

11.13 - Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: (Somente para quando a licitação for para ampla 

concorrência).  
11.13.1 - A ME ou a EPP mais bem classificada será convocada, para no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar 

nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no certame, sob pena de preclusão 

do exercício do direito de preferência.  

11.13.2 - Caso a ME ou EPP mais bem classificada, em situação de empate ficto, utilize seu direito de 

preferência, será classificada em primeiro lugar e dar-se-á prosseguimento à sessão.  
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11.13.3 - Se a ME ou EPP mais bem classificada não exercer o seu direito de preferência, na forma do subitem 

anterior, serão convocadas as demais ME ou EPP remanescentes, cujas propostas estiverem no limite 

estabelecido no item 10.13, na ordem de classificação, para o exercício do direito de preferência.  

11.13.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se encontrem nesse limite, o 

sistema realizará sorteio, entre essas empresas, para definir a que primeiro poderá apresentar novo lance.  

11.13.5 - Não havendo ME ou EPP, em situação de empate ficto, que utilize o direito de preferência, prosseguir-

se-á a sessão observando-se a classificação da etapa de lances.  

10.13.6 - Será classificado em primeiro lugar o licitante que, ao final da etapa de lances, após aplicação do 

direito de preferência instituído pela Lei Complementar nº 123/06, ofertar o menor preço. 

11.13.7 – Caso persista o empate entre licitantes que não atenda as hipóteses acima, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 20218  

11.14 - Encerrada a etapa competitiva, o Presidente da Comissão/Agente de Contratação poderá negociar, via “chat”, 

diretamente com o licitante que tiver apresentado o lance de menor preço, para que possa ser obtida melhor proposta, 

bem como decidir sobre sua aceitação.  

11.15 - Os licitantes, a qualquer momento, após finalizada a disputa do item ou lote, poderão registrar seus 

questionamentos via Sistema, por meio do “chat”. Todas as mensagens constarão do histórico da “Ata de Sessão da 

Pregão.  

11.16 - Os questionamentos formulados pelos licitantes serão respondidos no chat.  

11.17 - Quando necessário, o Presidente da Comissão/Agente de Contratação poderá estabelecer prazo para que o 

licitante demonstre a exequibilidade de seus preços por meio de documentos.  

11.18 - Impugnado algum documento pelos demais licitantes, o detentor do menor preço deverá produzir prova de 

sua exatidão, em prazo a ser definido pelo Presidente da Comissão/Agente de Contratação para cumprimento da 

diligência.  

11.18.1 - Os documentos originais poderão ser solicitados, por determinação do Presidente da Comissão/Agente 

de Contratação, quando julgar necessário, para apresentação em 2 (dois) dias úteis, com vistas à confirmação da 

autenticidade.  

11.18.2 - Os prazos acima poderão ser prorrogados, a pedido do licitante, com justificativa aceita pelo Presidente 

da Comissão/Agente de Contratação, desde que apresentado requerimento no prazo inicialmente concedido.  

11.19 – Após a disputa de preços e habilitação dos fornecedores, o Presidente da Comissão/Agente de Contratação 

dará oportunidade para manifestação de intenção de interpor recurso estabelecendo prazo de no máximo 15 min. para 

envio, via sistema da manifestação em recorrer (A apresentação do recurso deverá ocorrer conforme clausula 12 deste 

edital).  

11.19.1 - O licitante, cuja proposta comercial tenha sido desclassificada antes da etapa de lances, interessado em 

recorrer, também deverá manifestar a sua intenção de interpor recurso.  

11.20 - Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes. 

 

12. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

12.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as 

beneficiárias de que trata o item 12 deste Edital; 

12.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

12.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 

(cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será 

declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, 

será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 

remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo 

previsto na alínea “a” deste item. 
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12.1.3. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido 

apresentado por beneficiária da LC nº 123/2006. 

12.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem (art. 60, 14.133/21): 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros cadastrais para 

efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 

regulamento (SE HOUVER); 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

12.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Maranhão; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

13. DA HABILITAÇÃO 

13.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá enviar os documentos relativos à 

habilitação e deverão ser enviados via e-mail do pregoeiro(a) até 02 (duas) horas após o término do 

certame ou, ainda, poderão ser anexados na plataforma caso o licitante habilite o upload dos mesmos. 

13.2. Poderá o Agente de Contratação solicitar o envio dos mesmos documentos da Empresa vencedora, 

que deverão ser encaminhados em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis, juntamente com a proposta de preços corrigida, para a Prefeitura Municipal de Itapecuru-

Mirim/MA, no endereço Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, Itapecuru-Mirim/MA, CEP: 65485-000. 

13.3. Sob pena de desclassificação, a proposta atualizada deverá estar de acordo com a proposta eletrônica 

e ser preenchida em papel timbrado, ou devidamente identificado com dados básicos da empresa, 

constando o valor e demais informações exigidas neste edital, datada e assinada por quem de direito e 

escrita em português. O(s) valor(es) deverão ser expressos em REAL, com apenas 02 (duas) casas 

após a vírgula (R$0,00). 

 

13.4. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

13.4.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

13.4.2.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

13.4.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

13.4.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

 

13.5. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

13.5.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, independente se a fase de 

habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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13.5.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante 

de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 

da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

13.5.3 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição 

Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de 

Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

13.5.4 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

13.5.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão 

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual; 

13.5.6 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.5.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão 

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Municipal; 

13.5.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.5.9 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

13.5.10 Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho 

(conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011); 

13.5.10.1 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

13.5.10.2 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar 

n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou 

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

 

13.6. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 

seguintes documentos: 

13.6.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade 

constante da própria certidão; 

13.6.1.1 . Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na licitação. 
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13.6.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da 

lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios. 

13.6.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos. 

13.6.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do 

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente 

registrado na forma da lei. 

13.6.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, 

de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital – ECD, para 

fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de 

abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do 

parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 

documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela 

infraestrutura de Chaves Públicas – Brasileiras – ICP – Brasil. 

13.6.4. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 

econômicos nos termos do §1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da 

seguinte forma: 

 

Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00): 

𝐿𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
 

 

Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00): 

𝐿𝐶 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

Índice de Solvência Geral (≥ 1,00): 

𝑆𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

13.6.5. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual 

ou superior a 1 (um). 

13.6.6. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data 

de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

13.6.7. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício; 

 

13.7.  A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 

documentos: 
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13.7.1. Prova de Registro da PESSOA JURÍDICA LICITANTE (na qual conste objeto social 

compatível com a execução do objeto do presente edital) expedidos pela Entidade 

Profissional competente da jurisdição da licitante.  

13.7.2 - CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL - Apresentação de, no mínimo, 01 (um) 

Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa de direito público ou privado, 

devidamente registrado na Entidade Profissional Competente, o qual comprove execução 

de serviços compatíveis ou características semelhantes, em quantidades e prazos com 

o objeto da licitação. O atestado para comprovação da capacidade técnica da pessoa 

jurídica deverá pertencer à pessoa física, profissional indicado responsável técnico, 

devidamente cadastrado na Entidade Profissional Competente observado o que dispõe na 

Resolução do CONFEA nº 1.137/20239. Deverá ser apresentada Certidão de Acervo 

Técnico - (CAT) juntamente com o atestado. Após a entrega dos documentos para 

habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 

salvo em sede de diligência, para: 

 

Observações IMPORTANTES quanto aos atestados e itens de maior relevância:  

 

a) Solicita-se, que na apresentação dos atestados, grife ou destaque os itens de maior relevância conforme 

solicitado acima. Esta solicitação facilita a verificação por parte da equipe técnica do Município, e da 

celeridade ao processo.  

 

b) No que diz respeito a “serviços compatíveis ou características semelhantes” a empresa deverá observar a 

especificação técnica na qual os serviços realizados e materiais empregados respeitam as normas técnicas 

dos itens de maior relevância. 

 

13.7.3. DECLARAÇÃO com indicação do pessoal técnico, das instalações e do 

aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 

como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos;  

13.7.4. Vínculo e demais documentos do profissional (Responsável técnico), solicitado no item 

11.5.2 com a licitante:  

a) a comprovação de vínculo do profissional poderá ser feita por meio da apresentação 

de cópia da carteira de trabalho (CTPS), ou do contrato social da licitante em que conste 

o profissional como sócio, ou de contrato de prestação de serviços, ou ainda, de 

declaração de contratação futura do profissional responsável, com anuência deste; 

b) Certidão de REGISTRO DE PESSOA FÍSICA na entidade profissional competente.  

IMPORTANTE: O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-

profissional deverá participar diretamente do serviço objeto da licitação, o qual terá a respectiva ART(s) ou 

documento equivalente emitida em seu nome, admitindo-se a substituição por profissional de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.  

13.7.5. Declaração de Responsabilidade Técnica na qual deverá constar o nome e a 

qualificação do responsável técnico pela execução e acompanhamento da obra, assinada 

pelo profissional e pelo representante legal da licitante (Anexo V).  

13.7.6. Atestado de Visita Técnica ou declaração subscrita pelo representante legal de que 

conhece o local da obra, os projetos e todas as suas características, nada podendo 

reclamar a esse título.  

 

13.8. DECLARAÇÕES  

13.8.1. Os LICITANTES deverão apresentar as seguintes declarações:  

a) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação,  
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b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas.  

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

d) Declaração de que não emprega menor.  

13.8.2. O declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei, e deverá ser assinada por representante legal da licitante ou por procurador, munido 

de procuração hábil, nos termos da Lei. Modelo anexo VI deste edital.  

13.8.3. Declaração de condições de ME, EPP ou equiparada, acompanhada da certidão 

comprobatória do enquadramento conforme disposto no item 7.3 deste edital  

13.8.4. DECLARAÇÃO SOMENTE para microempresa (ME) ou empresa de pequeno 

porte (EPP) e equiparadas para atendimento ao §2º do Art. 4º da Lei 14.133/21. A 

DECLARAÇÃO deverá ser assinado pelo Sócio Proprietário da empresa juntamente 

com um profissional devidamente e regularmente habilitado (contador), registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade – CRC de que a empresa no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

13.9. DOS DOCUMENTOS 

 

IMPORTANTE: Em caso de documentos (DECLARAÇÕES) firmados por assinatura digital, deverá ser 

providenciado pelo licitante a remessa do comprovante/autenticidade da assinatura eletrônica emitido pelo Instituto 

Nacional de Tecnologia da Informação – ITI10, ou, ainda, deverá ser providenciada a apresentação/envio de mídia 

contendo o arquivo digital original para verificação/autenticação de conformidade da assinatura com a 

regulamentação da ICP-Brasil, quando solicitado pela Agente de Contratação/Comissão.  

Caso as declarações sejam assinadas manualmente, poderão ser autenticadas em cartório ou por servidor público 

competente, mediante cotejo do documento original. 

 

13.9.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame;  

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas.  

c) Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação.  

13.9.2. O Presidente da Comissão/Agente de Contratação efetuará consulta ao site da Receita 

Federal para certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, em observância à legislação pertinente, 

confirmando, ainda, a autenticidade dos demais documentos extraídos pela internet, 

junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação.  

13.9.3. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 

estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ ou CPF e 

endereço respectivo, observando-se que: 
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13.9.3.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz; 

13.9.3.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial;  

13.9.3.3. Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser 

apresentados tanto os documentos da matriz quanto os da filial11; 

13.9.3.4. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

13.10. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, deverão ser 

datados dos últimos 180 (noventa) dias até a data de abertura da sessão. 

13.10.1. Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados em original ou por 

qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, com exceção 

dos extraídos pela internet, com vigência plena na data fixada para sua apresentação. 

13.10.2. Os documentos mencionados no item 13 não poderão ser substituídos por qualquer 

tipo de protocolo. 
13.11 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

 necessária para apurar fatos existentes à época da aberturado certame; 

13.12 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

13.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado 

e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

14. DOS RECURSOS  

14.1.  Por ocasião do final da sessão, a(s) proponente(s) que participou (aram) da Pregão deverá (ão) 

manifestar imediata intenção (ões) de recorrer, conforme item 10.20 deste edital. 

14.2. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 

14.3. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa / fase / procedimento da Pregão, 

a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito via sistema, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 3 (três) dias 

úteis, a contar da ocorrência. 

14.4.  As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

14.4.1.Os recursos e ou contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.O 

recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se 

não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a 

sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

14.6. Os autos desta Pregão permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários 

previstos neste Edital. 

14.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.8. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.  

14.9. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente (art. 168). 

 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO 
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15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 

e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1º da LC Nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 

PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

16. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório 

será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

17. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

17.1 – A licitante classificada em primeiro lugar firmará contrato com o Município de Itapecuru-Mirim-MA, no prazo 

de até 5 (cinco) dias corridos, a contar da data de recebimento. O contrato incluirá as condições gerais estabelecidas 

no edital e outras especiais necessárias à fiel execução do objeto da presente Pregão, nos termos da minuta contratual 

a qual integra o presente Edital para todos os efeitos legais e/ou convencionais.  

17.2 – Atendidas as exigências legais a Administração do Município de Itapecuru-Mirim-MA emitirá a Ordem de 

Serviço em até 10 (dez) dias corridos a contar da assinatura do contrato.  

17.3 – Os serviços devem estar em conformidade com as normas técnicas da ABNT, regulamentações municipais e 

diretrizes de segurança. 

17.4 – Tempo máximo de 24 horas para atendimento a chamadas emergenciais e 48 horas para manutenções 

programadas. 

a) o profissional Responsável Técnico terá responsabilidades que englobam a gestão dos trabalhos, a 

interlocução entre a licitante vencedora, a fiscalização e a Assessoria Técnica da Contratante ou quem 

por esta indicar, durante a execução do contrato e a integração de todos os serviços;  

 

b) a Contratada deverá manter um profissional engenheiro civil ou arquiteto no local da obra, com a 

finalidade de supervisionar, em nome da Contratada, a execução dos serviços objeto desta Licitação; 

e  

c) os profissionais envolvidos na execução da obra devem estar habilitados pelo Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, pelo tempo 

necessário para a consecução completa do objeto contratado;  
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17.4.1 – A aceitação dos profissionais deverá ser submetida à apreciação da Assessoria Técnica da Contratante, a ser 

definida pela mesma.  

17.4.2 – Com arrimo no artigo 67, §3º, da Lei n° 14.133/21, a substituição do profissional responsável será admitida 

desde que por profissionais de experiência equivalente ou superior a apresentada na Habilitação, sujeita à prévia 

aprovação da Contratante.  

17.4.3 - Considerando o objeto da licitação, por ser uma obra de menor complexidade, e que exige continuidade na 

execução, a contratação por lote é o que se mostra mais eficiente. Isso evita interrupções no cronograma de trabalho 

e permite que a empresa mobilize recursos de forma mais eficaz para concluir a obra dentro do prazo previsto, ou 

seja, não será permitido parcelamento ou subcontratação. 

17.4.4. A proponente vencedora convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar 

injustificadamente a assinar o contrato de fornecimento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 

para o certame, não mantiver a proposta, comportar- se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa ficará impedida 

de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

17.4.4.1. Suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao Município, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, quando, por culpa da proponente, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal ou ocorrer a rescisão administrativa. 

17.4.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 

cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 

data prevista para o fornecimento. 

17.4.4.3. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 

proponente infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 

17.4.4.4.Declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo Município, em conformidade com a 

gravidade da infração cometida pela proponente, observando-se o disposto no Art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

17.4.4.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal 

n.º 14.133/2021. 

17.4.4.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

17.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o valor estimado e 

sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar a ata de registro de preços e/ou contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

17.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços e/ou contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

 

18 – DA GARANTIA  
18.1 – Conforme descrito no Termo de Referência, anexo a este edital. 

 

19. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU CONTRATO 
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19.1. O termo inicial de vigência será o de sua assinatura e o final ocorrerá em 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado até a vigência máxima de 12 (doze) meses. 

19.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 

disposições nela contidas, respeitados os limites dispostos no art. 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

20. DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA: 

20.1. As hipóteses de cancelamento da ata estão dispostas no regulamento. 

20.2. No caso de cancelamento da ata, em que o fornecedor não tiver tido ingerência sobre a descontinuidade do 

produto no mercado, não será penalizado, contudo deverá ser feita a reclassificação da ata. 

20.3. Se, no decorrer da contratação, o fornecedor apresentar pedido de cancelamento dos preços registrados, deverá 

apresentar justificativas pela não continuidade do fornecimento, sem prejuízo de aplicação das sanções dispostas no 

item 23 deste edital. 

 

21. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

21.1. Os preços poderão ser alterados, na forma de reajuste em sentido estrito, para a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro consistente na aplicação do índice de correção monetária previsto na ata, que deve retratar a 

variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, observado o princípio 

da anualidade. 

21.2. Os preços registrados poderão ser reequilibrados, desde que haja o convencimento do fiscal com base na 

documentação apresentada pela contratada, sob pena de indeferimento do pedido. 

21.3. A resposta aos pedidos de revisão dos custos da ata, deverão ser feitas em até 8 (oito) dias úteis. 

21.4. No caso em que a Administração se convencer pelo deferimento da revisão, deverá ser feito de forma 

concomitante pesquisa de preços de mercado para verificação de que os preços registrados pelas outras empresas na 

ata, momento em que deverá ser demonstrada a vantajosidade pela Administração, em que conceder os novos valores 

à contratada.  

21.5. No caso de o preço revisado ficar maior que o do segundo colocado, será negada a revisão e reclassificada a ata 

de registro de preços. 

 

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO: 

22.1. Será conforme as condições estabelecidas no termo de referência anexo no presente edital. 

 

23. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

23.1. Será conforme as condições estabelecidas no termo de referencia anexo no presente edital. 

 

24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante concessão do direito ao 

contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) dar causa à inexecução total da ata de registro de preços e/ou do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar da ata de registro de preços e/ou do contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução da ata de registro de preços e/ou do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preços e/ou do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

24.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 24.1 deste edital as seguintes 

sanções (Art. 156, § 1º, NLL): 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto 

licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

24.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 24.2. do presente Edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

24.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a 

extinção unilateral da ata de registro de preços e/ou contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto no item 24.2 do presente Edital.  

24.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente. 

24.6. A aplicação das sanções previstas no item 24.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

24.7. Na aplicação da sanção prevista no item 24.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

24.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 24.2 do presente Edital o licitante ou o 

contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

24.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação. 

24.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

24.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

24.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 

contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste 

artigo. 

24.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 24.2 do presente edital exigirá, como condição 

de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 

responsável. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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25 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS NA APLICAÇÃO DE PENALIDADES  

25.1 - Da aplicação das penalidades previstas neste edital referentes às sanções contratuais caberá recurso no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis da intimação do ato. O recurso será dirigido ao Prefeito que poderá reconsiderar sua decisão, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso. 

25.2 – Preferencialmente, as razões recursais deverão ser encaminhadas através de e-mail: 

licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br 

A critério da licitante, as razões recursais poderão ser protocoladas no Setor de Licitações do Município de Itapecuru-

Mirim/MA. 

 

26. VEDAÇÕES 

26.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução da ata de registro de preços e/ou contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria (Art. 9º, § 1º). 

26.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 24.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

26.3. Durante a vigência da ata de registro de preços e/ou contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante 

ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de 

preços e/ou contrato (Art. 48, parágrafo único). 

 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

27.1 – Nenhum pagamento ou indenização será devido às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos 

e propostas relativos ao presente certame.  

27.2 – É facultada à Agente de Contratação/Comissão caso julgue necessário, suspender a sessão, de classificação e 

julgamento das propostas ou de habilitação, para melhor analisar e, posteriormente, proferir sua decisão.  

27.3 – De todas as reuniões realizadas serão lavradas atas que circunstanciarão as principais ocorrências, inclusive 

eventuais manifestações dos interessados, por estes próprios reduzidas a termo.  

27.4 – É facultada à Agente de Contratação/Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, vedada 

a inclusão posterior de documento ou informação por parte da licitante que deveria constar originariamente na 

proposta.  

27.5 – É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa licitante, sendo que a não 

observância dessa exigência inabilitará as empresas envolvidas.  

 

 

mailto:licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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27.6 – O resultado desta licitação será comunicado às licitantes em data e local oportunamente agendados, mediante 

convocação para esse fim, ou através da publicação no Dário Oficial do Município.  

27.7 – As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do presente edital, deverão ser 

dirigidas, ao Presidente da Comissão/Agente de Contratação com antecedência mínima de 03 (três) dias da data limite 

para abertura. Quanto a parte técnica, as dúvidas deverão ser encaminhadas diretamente no e-mail: 

engenharia@po.mg.gov.br.  

27.8. – Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de 

expediente normal subsequente aos ora fixados. 

27.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente motivada. 

27.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

27.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

27.12. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

27.13. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

27.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

27.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

27.16. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

27.17. Os casos omissos serão dirimidos Presidente da Comissão/Agente de Contratação, com observância da 

legislação regedora, em especial a Lei Federal n° 14.133/21. 

27.18. Integram o presente edital os seguintes Anexos: 

Anexo I– Termo de Referência; 

Anexo II –Modelo de Proposta Comercial; 

Anexo III – Modelo de Declaração de condições de ME, EPP ou equiparada; 

Anexo IV – Modelo de declaração completa; 

Anexo V – Declaração de Responsabilidade Técnica; 

Anexo VI – Modelo de Ata Registro de Preços; 

Anexo VII – Modelo de Declaração Unificada; 

Anexo VIII – Minuta de Contrato Administrativo; 

 

27.19. Fica eleito o Foro da Comarca de Itapecuru-Mirim/MA para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e 

da ata de registro de preços e/ou contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

Itapecuru-Mirim/MA, 19 de agosto de 2024. 

 

 

 

________________________________________ 

Raimundo Índio do Brasil Bandeira de Melo 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa que, sob demanda, prestará serviços de 

manutenção e reforma dos postos de saúde, com fornecimento dos materiais, equipamentos e mão de 

obra, da Secretaria Municipal de Saúde de Itapecuru Mirim, Maranhão. 

1.2. Os serviços serão executados e pagos de acordo com os valores constantes na Planilha Orçamentaria 

abaixo, estimada na tabela SINAPI estabelecida para o Estado do Maranhão, Tipo de Licitação será na forma 

Menor Preço, Forma de Execução: Empreitada por Preço Global.  

 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 

BANCOS B.D.I. ENCARGOS SOCIAIS 

SINAPI - 02/2024 - MARANHÃO 

SBC - 02/2024 - MARANHÃO 

ORSE - 12/2023 - SERGIPE 

SEINFRA - 028 - CEARÁ 

25,00% 

NÃO DESONERADO:  

HORISTA: 113,42% 

MENSALISTA: 71,04% 

ORÇAMENTO SINTÉTICO 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO UND QUANT. 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

UNIT C/ 

BDI 

TOTAL PESO (%) 

 1      ADMINISTRAÇÃO DA OBRA         468.588,55 21,86 % 

 1.1   103689  SINAPI 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 
MADEIRA. AF_03/2022_PS 

M² 45 346,84 433,55 19.509,75 0,91 % 

 1.2   90778  SINAPI 

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 

PLENO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

H 640 254,34 317,92 203.468,80 9,49 % 

 1.3   90776  SINAPI 
ENCARREGADO GERAL COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

H 3000 65,50 81,87 245.610,00 11,46 % 

 2      DEMOLIÇÃO E RETIRADAS         85.836,87 4,00 % 

 2.1   97631  SINAPI 

DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, 

DE FORMA MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO. 
AF_09/2023 

M² 1200 20,65 25,81 30.972,00 1,45 % 

 2.4   97633  SINAPI 

DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO 

CERÂMICO, DE FORMA MANUAL, 
SEM REAPROVEITAMENTO. 

AF_09/2023 

M² 196,2 41,23 51,53 10.110,18 0,47 % 

 2.5   31  ORSE 

REMOÇÃO DE ESQUADRIA DE 

MADEIRA, COM OU SEM 
BATENTE 

M² 197,65 29,83 37,28 7.368,39 0,34 % 

 2.6   18  ORSE 
DEMOLIÇÃO DE PISO CERÂMICO 

OU LADRILHO 
M² 230 26,09 32,61 7.500,30 0,35 % 

 2.7   16  ORSE 
DEMOLIÇÃO MANUAL DE PISO 
CIMENTADO SOBRE LASTRO DE 

CONCRETO - REV 01 

M² 460 48,46 60,57 27.862,20 1,30 % 

 2.8   7216  ORSE REMOÇÃO DE ACESSÓRIOS UN 60 26,99 33,73 2.023,80 0,09 % 
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SANITÁRIOS 

 3      COBERTURA         350.245,35 16,34 % 

 3.1   92539  SINAPI 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA 

POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS 
PARA TELHADOS DE ATÉ 2 

ÁGUAS PARA TELHA DE 

ENCAIXE DE CERÂMICA OU DE 
CONCRETO, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. 

AF_07/2019 

M² 1085 101,04 126,30 137.035,50 6,39 % 

 3.2   94201  SINAPI 

TELHAMENTO COM TELHA 

CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO 

COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 
INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

M² 1085 53,98 67,47 73.204,95 3,42 % 

 3.3   2324  ORSE 

IMUNIZAÇÃO DE MADEIRA 

CONTRA CUPIM, COM 
APLICAÇÃO DE 01 DEMÃO DE 

PENTOX OU SIMILAR 

M² 1085 33,84 42,30 45.895,50 2,14 % 

 3.4   96116  SINAPI 

FORRO EM RÉGUAS DE PVC, 
FRISADO, PARA AMBIENTES 

COMERCIAIS, INCLUSIVE 

ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE 
FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS 

M² 990 76,05 95,06 94.109,40 4,39 % 

 4      REVESTIMENTO         112.699,94 5,26 % 

 4.1   87905  SINAPI 

CHAPISCO APLICADO EM 

ALVENARIA (COM PRESENÇA DE 
VÃOS) E ESTRUTURAS DE 

CONCRETO DE FACHADA, COM 

COLHER DE PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 

PREPARO EM BETONEIRA 400L. 

AF_10/2022 

M² 900 13,17 16,46 14.814,00 0,69 % 

 4.2   87530  SINAPI 

MASSA ÚNICA, PARA 

RECEBIMENTO DE PINTURA, EM 

ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 
PREPARO MANUAL, APLICADA 

MANUALMENTE EM FACES 

INTERNAS DE PAREDES, 
ESPESSURA DE 20MM, COM 

EXECUÇÃO DE TALISCAS. 

AF_06/2014 

M² 900 63,10 78,87 70.983,00 3,31 % 

 4.3   87275  SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO 
PARA PAREDES INTERNAS COM 

PLACAS TIPO ESMALTADA 

EXTRA DE DIMENSÕES 33X45 CM 
APLICADAS A MEIA ALTURA 

DAS PAREDES. AF_02/2023_PE 

M² 196,2 109,70 137,12 26.902,94 1,26 % 

 5      PAVIMENTAÇÃO         292.953,37 13,67 % 

 5.1   95240  SINAPI 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM PISOS, LAJES 

SOBRE SOLO OU RADIERS, 

ESPESSURA DE 3 CM. AF_01/2024 

M² 750 24,78 30,97 23.227,50 1,08 % 

 5.2   90930  SINAPI 

CONTRAPISO ACÚSTICO EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:4 

(CIMENTO E AREIA), PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 
400L, APLICADO EM ÁREAS 

SECAS, ACABAMENTO NÃO 

REFORÇADO, ESPESSURA 5CM. 
AF_07/2021 

M² 750 99,12 123,90 92.925,00 4,34 % 

 5.3   87247  SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO 

PARA PISO COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA EXTRA DE 

DIMENSÕES 35X35 CM APLICADA 

EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 

M² 750 81,30 101,62 76.215,00 3,56 % 



  

 

 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

 

5 M2 E 10 M2. AF_02/2023_PE 

 5.4   172552  SBC 
CALCADA CONCRETO ARMADO - 

ESPESSURA 7CM 
M² 487,5 165,07 206,33 100.585,87 4,69 % 

 6      PINTURA         182.948,68 8,54 % 

 6.1   88485  SINAPI 

FUNDO SELADOR ACRÍLICO, 
APLICAÇÃO MANUAL EM 

PAREDE, UMA DEMÃO. 
AF_04/2023 

M² 1070 6,09 7,61 8.142,70 0,38 % 

 6.2   88497  SINAPI 

EMASSAMENTO COM MASSA 

LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, 

DUAS DEMÃOS, LIXAMENTO 

MANUAL. AF_04/2023 

M² 1070 27,96 34,95 37.396,50 1,74 % 

 6.3   88489  SINAPI 

PINTURA LÁTEX ACRÍLICA 

PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL 
EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. 

AF_04/2023 

M² 1070 19,51 24,38 26.086,60 1,22 % 

 6.4   96135  SINAPI 

APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA 

ACRÍLICA EM PAREDES 
EXTERNAS DE CASAS, DUAS 

DEMÃOS. AF_05/2017 

M² 1070 44,34 55,42 59.299,40 2,77 % 

 6.5   95626  SINAPI 

APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA 
LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDE 

EXTERNAS DE CASAS, DUAS 

DEMÃOS. AF_11/2016 

M² 1070 29,39 36,73 39.301,10 1,83 % 

 6.6   100740  SINAPI 

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA 
DE ACABAMENTO (ESMALTE 

SINTÉTICO ACETINADO) 

APLICADA A ROLO OU PINCEL 
SOBRE PERFIL METÁLICO 

EXECUTADO EM FÁBRICA (POR 

DEMÃO). AF_01/2020 

M² 220 16,13 20,16 4.435,20 0,21 % 

 6.7   9484  ORSE 

PINTURA DE ACABAMENTO COM 

LIXAMENTO E APLICAÇÃO DE 02 

DEMÃOS DE ESMALTE 
SINTÉTICO BRILHANTE SOBRE 

MADEIRA (SUVINIL OU SIMILAR) 

M² 196,1 33,81 42,26 8.287,18 0,39 % 

 7      ESQUADRIAS         216.700,75 10,11 % 

 7.1   91292  SINAPI 

BATENTE PARA PORTA DE 
MADEIRA, FIXAÇÃO COM 

ARGAMASSA, PADRÃO 

POPULAR. FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UN 60 459,08 573,85 34.431,00 1,61 % 

 7.2   91297  SINAPI 

PORTA DE MADEIRA FRISADA, 

SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 
80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 

INCLUSO DOBRADIÇAS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019 

UN 60 401,57 501,96 30.117,60 1,41 % 

 7.3   94582  SINAPI 

JANELA DE ALUMÍNIO DE 

CORRER, 2 FOLHAS, FIXAÇÃO 

COM ARGAMASSA, COM VIDROS, 
PADRONIZADA. AF_07/2016 

M² 200 248,82 311,02 62.204,00 2,90 % 

 7.4   1848  ORSE 
GRADE PROTEÇÃO C/ BARRA 

CHATA 1/8" X 5/8" 
M² 220 166,51 208,13 45.788,60 2,14 % 

 7.5   C1972  SEINFRA 
PORTA DE VIDRO TEMPERADO 1 
FOLHA (0.90X2.10)M  E=10MM 

CJ 15 2.355,18 2.943,97 44.159,55 2,06 % 

 8      
INSTALAÇÕES 

HIDROSANITARIAS 
        87.404,55 4,08 % 

 8.1   89711  SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, 

FORNECIDO E INSTALADO EM 

RAMAL DE DESCARGA OU 

M 100 32,11 40,13 4.013,00 0,19 % 
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RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_08/2022 

 8.2   89712  SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 

FORNECIDO E INSTALADO EM 

RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_08/2022 

M 100 38,31 47,88 4.788,00 0,22 % 

 8.3   89714  SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 

FORNECIDO E INSTALADO EM 

RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_08/2022 

M 100 53,40 66,75 6.675,00 0,31 % 

 8.4   89355  SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 
20MM, INSTALADO EM RAMAL 

OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

M 100 32,89 41,11 4.111,00 0,19 % 

 8.5   89356  SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 

25MM, INSTALADO EM RAMAL 

OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_06/2022 

M 100 38,02 47,52 4.752,00 0,22 % 

 8.6   89357  SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 
32MM, INSTALADO EM RAMAL 

OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

M 100 49,26 61,57 6.157,00 0,29 % 

 8.7   89710  SINAPI 

RALO SECO, PVC, DN 100 X 40 

MM, JUNTA SOLDÁVEL, 
FORNECIDO E INSTALADO EM 

RAMAL DE DESCARGA OU EM 

RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

UN 15 25,25 31,56 473,40 0,02 % 

 8.8   89709  SINAPI 

RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 

40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, 

FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU EM 

RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_08/2022 

UN 15 27,93 34,91 523,65 0,02 % 

 8.9   10759  ORSE 
BANCADA EM GRANITO CINZA 

ANDORINHA, E=2CM 
M² 16,4 591,00 738,75 12.115,50 0,57 % 

 8.10   190452  SBC 
CUBA OVAL EMBUTIR 40X30CM 

L-59.17 DECA COM METAIS 
UN 45 371,91 464,88 20.919,60 0,98 % 

 8.11   1716  ORSE 
LIMPEZA DE FOSSA ACIMA DE 

5M3 
M³ 80 50,00 62,50 5.000,00 0,23 % 

 8.12   86906  SINAPI 

TORNEIRA CROMADA DE MESA, 
1/2” OU 3/4”, PARA LAVATÓRIO, 

PADRÃO POPULAR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

UN 45 109,96 137,45 6.185,25 0,29 % 

 8.14   86888  SINAPI 

VASO SANITÁRIO SIFONADO 

COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA 
BRANCA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 15 580,21 725,26 10.878,90 0,51 % 

 8.15   100849  SINAPI 

ASSENTO SANITÁRIO 

CONVENCIONAL - 
FORNECIMENTO E INSTALACAO. 

AF_01/2020 

UN 15 43,32 54,15 812,25 0,04 % 

 9      ELETRICA         132.236,80 6,17 % 
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 9.1   91926  SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 

ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 

450/750 V, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 4000 5,43 6,78 27.120,00 1,27 % 

 9.2   91928  SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 

450/750 V, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 2200 8,11 10,13 22.286,00 1,04 % 

 9.3   91930  SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 

ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 

450/750 V, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 1500 11,17 13,96 20.940,00 0,98 % 

 9.4   101890  SINAPI 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO 

NEMA, CORRENTE NOMINAL DE 
10 ATÉ 30A - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 30 17,55 21,93 657,90 0,03 % 

 9.5   91952  SINAPI 

INTERRUPTOR SIMPLES (1 

MÓDULO), 10A/250V, SEM 
SUPORTE E SEM PLACA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

UN 60 30,11 37,63 2.257,80 0,11 % 

 9.6   91958  SINAPI 

INTERRUPTOR SIMPLES (2 

MÓDULOS), 10A/250V, SEM 

SUPORTE E SEM PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

UN 45 54,26 67,82 3.051,90 0,14 % 

 9.7   92000  SINAPI 

TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 

MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

UN 150 49,48 61,85 9.277,50 0,43 % 

 9.8   104476  SINAPI 

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE 

PONTO ELÉTRICO DE TOMADA 

DE USO ESPECÍFICO 2P+T 
(20A/250V) EM EDIFÍCIO 

RESIDENCIAL COM 

ELETRODUTO EMBUTIDO EM 
RASGOS NAS PAREDES, INCLUSO 

TOMADA, ELETRODUTO, CABO, 

RASGO, QUEBRA E 
CHUMBAMENTO (EXCETO 

CHUVEIRO). AF_11/2022 

UN 75 287,50 359,37 26.952,75 1,26 % 

 9.9   97590  SINAPI 

LUMINÁRIA TIPO PLAFON 
REDONDO COM VIDRO FOSCO, 

DE SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA 

FLUORESCENTE DE 15 W, SEM 
REATOR - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

UN 100 118,65 148,31 14.831,00 0,69 % 

 9.10   101938  SINAPI 

CAIXA DE PROTEÇÃO PARA 

MEDIDOR MONOFÁSICO DE 

EMBUTIR - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 15 148,02 185,02 2.775,30 0,13 % 

 9.11   101876  SINAPI 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA EM PVC, DE EMBUTIR, 

SEM BARRAMENTO, PARA 6 

DISJUNTORES - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 15 111,29 139,11 2.086,65 0,10 % 

 10      
SISTEMA DE COMBATE A 

INCÊNDIO 
        18.073,05 0,84 % 

 10.1   101907  SINAPI 

EXTINTOR DE INCÊNDIO 
PORTÁTIL COM CARGA DE CO2 

DE 6 KG, CLASSE BC - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN 15 731,97 914,96 13.724,40 0,64 % 
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AF_10/2020_PE 

 10.2   97599  SINAPI 

LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, 
COM 30 LÂMPADAS LED DE 2 W, 

SEM REATOR - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

UN 30 28,04 35,05 1.051,50 0,05 % 

 10.3   C4649  SEINFRA SINALIZAÇÃO PARA EXTINTOR UN 15 122,36 152,95 2.294,25 0,11 % 

 10.4   12884  ORSE 

PLACA DE SINALIZACAO, 
FOTOLUMINESCENTE, 38X19 CM, 

EM PVC , COM SETA INDICATIVA 
DE SENTIDO (ESQUERDA OU 

DIREITA) DE SAÍDA DE 

EMERGÊNCIA- PLACA S2 

UN 30 26,75 33,43 1.002,90 0,05 % 

 11      SERVIÇOS DIVERSOS         195.579,85 9,13 % 

 11.1   C4541  SEINFRA 
PLACA PADRÃO DE OBRA, TIPO 

BANNER 
M² 170 665,00 831,25 141.312,50 6,59 % 

 11.2   2450  ORSE LIMPEZA GERAL M² 3000 3,92 4,90 14.700,00 0,69 % 

 11.3   5029  ORSE 

DESTOCAMENTO DE ÁRVORES 
DE PORTE MÉDIO E RAÍZES 

PROFUNDAS, SEM AUXÍLIO 

MECÂNICO 

UN 20 70,45 88,06 1.761,20 0,08 % 

 11.4   3167  ORSE 
PLACA DE INAUGURAÇÃO DE 
OBRA EM ALUMÍNIO 0,60 X 0,80 

M 

UN 15 2.016,33 2.520,41 37.806,15 1,76 % 

TOTAL SEM BDI 1.714.724,36 

TOTAL DO BDI 428.543,40 

TOTAL GERAL 2.143.267,76 

 

1.2 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência; 

1.3 Os serviços de manutenção e reforma dos postos de saúde, com fornecimento dos materiais, 

equipamentos e mão de obra a serem executados estão descritos na Planilha Orçamentaria, a este Termo de 

Referência. A memória de cálculos, dos valores apresentados na tabela a seguir, consta na tabela SINAPI/MA 

do Maranhão contidas no Estudo Técnico Preliminar – ETP, apêndice deste Termo de Referência; todas as 

composições e insumos consta na tabela SINAPI/MA do Maranhão a este Termo de Referência 

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogáveis sucessivamente, contados da data de 

assinatura do contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a interrupção no contrato de manutenção e 

reforma dos postos de saúde, com fornecimento dos materiais, equipamentos e mão de obra compromete 

a qualidade e adequação dos ambientes, sistemas e equipamentos, podendo comprometer a continuidade das 

atividades da Administração, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando tratar-se de contratação 

com base no menor preço ofertado no preço estimado no custos oficial (tabela SINAPI) mantida pela 

Administração Pública Federal (CAIXA + IBGE). 
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1.6. Estimativa do valor da contratação 

1.6.1. Para atender a demanda estima-se, para o consumo do contrato, o valor de R$ 2.143.267,76 (dois 

milhões, cento e quarenta e três mil, duzentos e sessenta e sete reais e setenta e seis centavos). Ressalta-

se que este valor estará sujeito a alterações no decorrer da elaboração dos demais documentos pertinentes à 

contratação, uma vez que a intenção é melhorar e deixar o contrato de Manutenção Predial mais robusto e 

eficaz. 

1.6.2. Conforme Planilha Orçamentaria do estudo técnico preliminar, o consumo a ser contratado foi estimado 

baseado no contrato vigente de Manutenção Predial, ao qual foi acrescentado um volume maior de mão de 

obra, além de outros materiais necessários a execução de serviços específicos. 

 

1.7. Estimativas das quantidades a serem contratadas. 

1.7.1. Foi realizado um levantamento com base no contrato anterior de manutenção e reforma dos postos de 

saúde, com fornecimento dos materiais, equipamentos e mão de obra, bem como, das solicitações de 

manutenção para estimar as quantidades necessárias para atender ao novo contrato, estabelecendo-se, a partir 

disso, uma quantidade de mão de obra, de gerenciamento dos serviços e a uma para aquisição de materiais e 

insumos, todos visando suprir a demanda dos serviços de manutenção e reforma dos postos de saúde, com 

fornecimento dos materiais, equipamentos e mão de obra para esta Prefeitura Municipal. 

1.7.2. Por se tratar de fornecimento de mão-de-obra sem dedicação exclusiva, de material, ferramentas, 

logística e equipamentos, o mesmo é de difícil quantificação, pois deve contemplar a magnitude das diferenças 

Estruturais das Edificações dos Imóveis Próprios e Alugados desta Prefeitura Municipal. 

1.7.3. O setor de planejamento ao analisar o objeto a ser licitado com o quantitativo de serviços a serem 

executados, e a variação existente de serviços que é singular a cada prédio, logradouro e vias, que torna 

imprevisível a quantificação certa das necessidades dos serviços de manutenção. Este setor chegou à seguinte 

conclusão, que os quantitativos contidos na Planilha Orçamentaria são as necessidades estimadas a ser licitado 

referente aos serviços de manutenção predial. 

 

2. Fundamentação da contratação 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos lastreia-se, principalmente, na necessidade de 

manter em plena funcionalidade os prédios públicos onde estão em funcionamento os posto de saúde do 
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Município de Itapecuru Mirim, mantendo em adequado estado de conservação, propiciando o seu uso 

ininterrupto e perfeito funcionamento, a tempestiva detecção de desgastes ou defeitos para sua imediata 

correção, ou mesmo, a efetiva recuperação de suas características funcionais e estéticas e encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

2.2. Descrição da necessidade da contratação. 

2.1. É dever do gestor manter as edificações públicas em boas condições de conservação e funcionamento. Para 

isso é necessária a adoção de ações de manutenção e reforma dos postos de saúde visando o melhoramento 

das instalações e estruturas física dos ambientes, mantendo-os em permanente condição de atender 

adequadamente às demandas institucionais e da sociedade usuária. 

2.2. Executar serviços manutenção e reforma é essencial com vistas a manter e conservar as edificações dos 

prédios públicos próprios e alugados desta municipalidade, posto que a demanda por tais serviços tem 

aumentado proporcionalmente à expansão físico/institucional gerada pela demanda gerada pela sociedade, 

usuários dos serviços públicos. O objetivo da licitação do objeto é realizar de forma ágil e eficiente os serviços 

de manutenção e reforma dos postos de saúde proporcionando maior conforto e melhores condições de 

infraestrutura ao perfeito funcionamento das atividades desenvolvidas no âmbito desta Municipalidade. 

2.3. A fim de garantir um serviço de melhor qualidade e com celeridade, se faz necessária a realização de 

licitação para contratação de empresa para prestação dos serviços de manutenção e reforma dos postos de 

saúde de natureza continuada com fornecimento de material, logística, insumos e mão de obra, com o intuito 

de manter e conservar a infraestrutura predial, haja vista a crescente demanda de processos solicitando serviços 

de reparo, adaptação, adequação e conserto. 

2.4. Considerando que estes serviços podem ser executados de forma indireta e que a Prefeitura Municipal não 

dispõe de mão obra e material para realização de tais serviços, a contratação de empresa para fornecimento 

desses serviços torna-se fundamental para manter constante o atendimento a sociedade. 

2.5. Isto posto, propõem-se a contratação de empresa para realização dos serviços necessários para os serviços 

manutenção e reforma dos postos de saúde, com fornecimento dos materiais, equipamentos e mão de 

obra. Almeja-se com a contratação, um meio de conservar e manter a infraestrutura física dos prédios próprios 

e alugados desta municipalidade e assim garantir a plena utilização durante o ano, bem como, disponibilizar 

uma melhor infraestrutura ao serviço público prestado. 



  

 

 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

 

 

2.3. Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento. 

2.3.1. A contratação dos serviços está alinhada ao Planejamento Estratégico da Prefeitura Municipal de 

Itapecuru Mirim, em conformidade com os objetivos estratégicos contidos no seu Plano de Contratação 

Anual – PCA, no qual prever a contratação de serviços de manutenção, reforma, ampliação e adequação 

as estruturas e a infraestruturas com critérios de acessibilidade e sustentabilidade, para garantir o pleno 

funcionamento dos serviços públicos municipais. Logo, a contração de empresa para prestação de serviços 

manutenção e reforma dos postos de saúde, com fornecimento dos materiais, equipamentos e mão de 

obra é uma ação que visa a consecução dos objetivos e metas do planejamento estratégico traçado pela 

Prefeitura Municipal. 

2.3.2. Os serviços demandados constam da listagem do Plano de Contratação Anual – PCA da Prefeitura 

Municipal. 

 

3. Descrição da solução como um todo 

3.1. A terceirização de serviços de manutenção e reforma dos postos de saúde, com fornecimento dos 

materiais, equipamentos e mão de obra de natureza comum deve ocorrer em regime de empreitada por 

preço global, bem como, a previsão de logística entre a sede da empresa e o município, visto a grande 

quantidade demandada de solicitações para a manutenção dos postos de saúde que a Secretaria Municipal de 

Saúde tem recebido. 

. 

4. Descrição dos requisitos da contratação. 

4.1. Visando garantir a continuidade dos serviços públicos a sociedade municipal, a contratada pela 

Administração deverá atender à demanda da Secretaria Municipal Solicitante, abaixo relacionadas, com 

medidas de manutenção e reforma dos postos de saúde, com fornecimento dos materiais, equipamentos 

e mão de obra, coordenadas pelo Setor de Engenharia da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Urbanismos, Paisagismo, Transporte e Trânsito da Prefeitura Municipal. 

* Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS 

4.2. Considerar-se-á os requisitos exigidos por normas regulamentares, amplamente conhecidas, tanto de 

segurança no trabalho (NR’s) quanto de cunho técnico (Associação Brasileira de Norma Técnicas – ABNT e 

IT’s do Corpo de Bombeiros PA). Observa-se que também se deve satisfazer as deliberações dos órgãos 
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Ambientais, de modo a garantir o seguimento das Resoluções CONAMA. 

4.3. A CONTRATADA fornecerá todo o material, EPIs, EPCs, equipamentos, inclusive ferramentas de uso 

individual, logística e mão-de-obra, necessários à realização dos serviços, e deverá: manter todos os 

equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os 

danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados 

de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica; identificar todos os equipamentos, ferramentas 

e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da 

Administração. 

4.4. Na prestação de serviços de manutenção de prédios públicos, a contratação deverá ser autossuficiente para 

abranger as várias modalidades de construções existentes nesta municipalidade (1 a 2 pavimentos, com e sem 

laje ou madeira), vários tipos de telhados (metálicos termoacústico e sem acústico, cerâmico e de fibrocimento), 

janelas (madeira, alumínio e vidro com alumínio) e portas (madeira, metálica, alumínio e vidro com alumínio), 

Pintura, bem como as construções atuais, que estão mais eficientes e sustentáveis, que envolvem forro mineral, 

lâmpadas de LED, sistemas motor-bomba automatizadas, geração de sistema de energia solar, e muitos outros 

aspectos que aumentam o escopo dos itens de insumos e mão de obra. Cabe ainda acrescentar que o contrato 

abrangerá manutenções preventivas, corretivas e preditivas nas áreas prediais, que envolverão as áreas de 

elétrica, hidrossanitária e civil, nos seus mais variáveis aspectos estruturais. 

4.5. Aas especificações técnicas do objeto a ser licitado quando se tratar de serviços comuns de engenharia 

poderá ser registrado apenas no termo de referência ou projeto básico. Conforme previsto no art. 18, Incisos I, 

§3º da Lei Nº 14.133/2021. 

 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse 

público envolvido; 

...... 

§ 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se 

demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a 

especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a 

elaboração de projetos. 

 

4.6. Horário da prestação de serviço: ordinariamente, de segunda a sexta, em horário comercial (das 8h00 às 

18h00 com intervalo entre 12h00 e 14h00), podendo haver exceções a depender da gravidade/urgência da 

demanda. 
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5. Justificativa para o parcelamento ou não da solução 

5.1. O não parcelamento do objeto se justifica em razão de os serviços de fornecimento de mão de obra, 

materiais e serviços de logística guardarem compatibilidade entre si, admitindo o julgamento com base em um 

mesmo critério e permitindo a execução por um mesmo fornecedor, restando assegurado o caráter competitivo 

do certame licitatório. 

5.2. Licitar o objeto em parcelas se revela tecnicamente inviável, haja vista que pode acarretar em prejuízo para 

o conjunto da solução adotada, uma vez o parcelamento implicaria em tratar com mais de uma empresa, o que 

dificultaria a gestão e controle de todo o processo de execução das manutenções. E ainda poderia incorrer na 

contratação de uma empresa de mão de obra e no fracasso da licitação de materiais, ou de itens desta, ou o 

inverso. 

5.3. Outro ponto de destaque, que torna o parcelamento do objeto tecnicamente inviável, é a natureza do 

serviço, pois imagine-se que o serviço de manutenção demandado seja uma recomposição de piso, no qual são 

necessários insumos como cimento, areia, brita, entre outros e mão de obra como pedreiro e servente. Se a 

empresa X é a responsável pelo fornecimento de mão de obra e a empresa Y pelo fornecimento de material, 

ambas deveriam fornecer os objetos pelos quais são responsáveis para a confecção do piso, porém se a empresa 

X não fornecer os insumos no tempo determinado pela contratante, de nada adianta a empresa Y fornecer a 

mão de obra, uma vez que não seria possível a materialização do serviço de piso somente com a mão de obra. 

5.4. Ainda com relação ao parcelamento o Tribunal de Contas da União - TCU manifestou, por meio do 

Acórdão 1.946/2006-TCU-Plenário, o seguinte entendimento: 

 

[Voto]5. Como regra geral, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei n. 8.666/1993, exige-se o parcelamento do objeto 

licitado sempre que isso se mostre técnica e economicamente viável. A respeito da matéria, esta Corte de Contas 

já editou a Súmula n. 247/2004, verbis: ‘É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 

divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em 

vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes...’ .6. Depreende-se do dispositivo legal que a 

divisão do objeto deverá ser implementada sempre que houver viabilidade técnica e econômica para a sua 

adoção. 7. Desta feita, é mister considerar dois os aspectos básicos acima suscitados, quais sejam, o técnico e 

o econômico. Sob o primeiro, o parcelamento dependerá da divisibilidade do objeto licitado. No que concerne 

ao segundo quesito, o fracionamento deve ser balizado pelas vantagens econômicas que proporciona à 

Administração Pública, com a redução de custos ou despesas, de modo a proporcionar a obtenção de uma 

contratação mais vantajosa para a Administração. (...)11. Em síntese, o SSCP consiste numa central de 
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operação e supervisão dos diferentes sistemas e  subsistemas interligados e interdependentes, o qual permite o 

acompanhamento e monitoramento das manutenções preventivas e corretivas de modo gerencial, sem solução 

de continuidade do funcionamento daquele Tribunal. 12. Desse modo, a fragmentação do objeto em vários, 

ocasionado diversas contratações, poderá comprometer o funcionamento, à guisa concatenada, do serviço que 

se vislumbra obter, revelando risco de impossibilidade de execução satisfatória do serviço.13. Ainda sob a 

perspectiva técnica, impende lançar luzes sobre a centralização da responsabilidade em uma única empresa 

contratada, a qual considero adequada não apenas em vista do acompanhamento de problemas e soluções, 

mas mormente em termos de facilitar a verificação das suas causas e atribuição de responsabilidade, de modo 

a aumentar o controle sobre a execução do objeto licitado. 14. Por outras palavras, em vista das razões 

técnicas, a execução do serviço de manutenção predial, de forma integralizada, por um só particular se mostra 

mais satisfatória do que a se fosse efetuada por vários particulares, no presente caso. 15. Mister se faz registrar 

que as considerações contidas neste Voto, acerca da ponderação do aspecto técnico, devem sempre ser 

identificadas à luz de cada caso concreto, com base no conhecimento do serviço em questão. (...) 20. É cediço 

que a regra é o parcelamento do objeto de que trata o § 1º do art. 23 da Lei Geral de Licitações e Contratos, 

cujo objetivo é o de melhor aproveitar os recursos disponíveis no mercado e ampliar a competitividade, mas é 

imprescindível que se estabeleça que a divisão do objeto seja técnica e economicamente viável. Do contrário, 

existindo a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido, não há razão em fragmentar 

inadequadamente os serviços a serem contratados. 21. Assim, não verificada a coexistência das premissas 

lançadas neste Voto, viabilidade técnica da divisão e benefícios econômicos que dela decorram, reputo que o 

melhor encaminhamento a ser dado à questão é no sentido de que o objeto, nos moldes descritos no Edital, 

possa ser licitado de forma global. 22. Registro que não se está defendendo aqui que se trata de um objeto 

complexo e indivisível, mas de objeto cujo os elementos técnicos e econômicos do caso concreto condizem com 

o seu não-parcelamento 

 

6. Resultados pretendidos 

6.1. O serviço a ser contratado tem objetividade de produzir um ambiente adequado e salubre para os usurários 

dos postos de saúde, tanto para os servidores como para a sociedade; 

6.2. O serviço a ser contrato tem objetividade otimizar a disponibilidade dos serviços públicos da área da saúde, 

tornando esses serviços públicos mais efetivos e eficazes para população Itapecuruense. Cumprindo desta 

forma as políticas públicas que são garantidas pela Constituição Federal a população Itapecuruense, que garante 

o direito e acesso a saúde pública, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação. 

6.3. Verifica-se nessa forma de contratação que se atingiria um maior ganho de escala, dado a maior eficiência 
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de gestão dos processos demandados na execução dos serviços pretendidos e resultados esperados, resultando 

em maior economia financeira e administrativa à Administração, haja vista que a concentração dos contratos e 

agilidade em administrá-los, resultará em melhor aproveitamento dos recursos humanos desta prefeitura, 

além da ausência de estoques prévios de materiais em maior escala, uma vez os itens poderão ser comprados a 

qualquer tempo, à medida que forem demandados. 

6.4. Não serão disponibilizados recursos materiais ou financeiros para a execução dos serviços, exceto os 

valores referentes ao pagamento da fatura mensal. 

 

7. Possíveis impactos ambientais 

7.1. O setor da construção civil tem papel fundamental no desenvolvimento do país, porém, causam diversos 

impactos ambientais, desde o consumo de recursos naturais para a produção de insumos para os serviços de 

engenharia, passando por mudanças de solo, áreas de sol e vegetação, até os reflexos no aumento no gasto de 

energia elétrica, entre outros. 

7.1.2. Geração de resíduos 

7.1.2.1. Entre diversas atividades produtivas, o setor de construção civil é um dos que mais geram resíduos. 

Isso, muitas vezes, está relacionado à falta de processos adequados e aos materiais disponibilizados para cada 

serviço. Um melhor gerenciamento nesse quesito, além de representar um ganho para o meio ambiente, também 

gera economia na execução dos serviços. 

7.1.2.2. Uma das maneiras para reduzir a geração dos resíduos é dar aos operários apenas a quantia necessária 

de recursos para o seu trabalho, contando com uma porcentagem de desperdício, que sempre existirá devido a 

quebras e imperfeições. Além disso, o uso de materiais reutilizáveis, como escoras metálicas em vez de um 

escoramento de madeira, por exemplo, é uma medida mitigadora para atenuar esses impactos ambientais 

gerados. 

7.1.2.3. Reduzir o uso de materiais com altos impactos ambientais causados pela construção civil. 

7.1.2.4. Reduzir os resíduos da construção com reciclagem e transformação de componentes para diminuir 

perdas e especificações que permitam a reutilização de materiais. 

7.1.2.5. Elaborar um Plano de Gerenciamento de Resíduos sólidos gerados pelos serviços, estabelecendo todos 

os procedimentos necessários para identificação, classificação, acondicionamento, coleta, transporte, 

tratamento e destinação final de todos os resíduos gerados nas atividades. 

7.2.3. Desperdício de água 
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7.2.3.1. Como é difícil de ser controlado e quantificado, esse é um dos impactos ambientais mais sentidos. 

Devido a isso, as execuções dos serviços devem ser pensadas e preparadas para a reutilização de água da chuva, 

amenizando o desperdício hídrico que frequentemente acontece. 

7.2.3.2. Fazer a gestão ecológica da água utilizada nos serviços 

7.3. Elaborar um Programa de Treinamento e Capacitação Ambiental que estabeleça todas as ações necessárias 

para treinar e promover a sensibilização dos trabalhadores para execução do serviço com responsabilidade, por 

meio de treinamentos, dinâmicas de grupo, palestras, campanhas e ações para transmitir informações que 

contribuam para o disciplinamento comportamental, o aprimoramento profissional, a percepção de riscos e a 

prevenção de acidentes de trabalho. 

 

8. Subcontratação 

8.1. Não será admitida a subcontratação parcial do objeto. A subcontratação fica limitada a 30% (trinta por 

cento) do valor total do contrato. 

 

9. Garantia da contratação 

9.1. No será exigida a garantia da contratação de que tratam o art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 

 

10. Vistoria 

4.7 A avaliação prévia do local de execução dos serviços não é obrigatória, devendo a licitação apresentar 

declaração de DISPENSA DE VISTORIA juntamente a Documentação de Habilitação, declarando 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado. 

 

11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

11.1. Contratar por Registro de Preços para eventual contratação de empresa que, sob demanda, prestará 

serviços de manutenção e reforma dos postos de saúde, com fornecimento dos materiais, equipamentos 

e mão de obra, com o menor preço a ser aplicado em planilhas de serviços e insumos, constantes na Planilha 

Orçamentaria. 

11.2. Os serviços serão executados e pagos de acordo com os valores constantes na Planilha Orçamentaria 

abaixo, estimada na tabela SINAPI estabelecida para o Estado do Maranhão, Tipo de Licitação será na forma 
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Menor Preço. 

11.3. Regime de execução será empreitada por preço global, conforme inciso XXIX, art 6º, Lei nº 

14.133/2021, ‘... contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo e total”. 

 

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 

12.1.  FISCALIZAÇÃO. 

12.1.1. O CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita gestão e fiscalização na execução dos serviços, objeto 

deste contrato, a qualquer hora, pela Setor de Engenharia, conforme o caso, pela equipe de fiscalização, na 

forma prevista no art. 7º da Lei n. 14.133/2021. 

12.1.2. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito, apresentado diretamente 

no setor ou via e-mail (fornecido pela Contratada e Contratante) sempre que o ato exigir tal formalidade. Após 

48 horas do envio de mensagem de e-mail (e seus anexos se existirem) serão dados como recebidos e iniciada 

a contagem dos prazos contratuais. 

12.1.3. O CONTRATANTE fiscalizará a prestação dos serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, 

registrando, em relatório, todas as ocorrências relacionadas à execução deste contrato, bem como estabelecendo 

prazos, de acordo com as disposições contratuais, para a regularização das falhas observadas, que deverá 

instruir os processos de pagamentos mensais e ou penalidade à CONTRATADA. 

12.1.3.1. Prezando pelos princípios da eficiência e da economicidade, tanto as demandas apresentadas pelo 

Fiscal quanto documentos elaborados pela Contratada deverão ser encaminhadas, preferencialmente, por meio 

de e-mail ou outro a combinar entre as partes, sem necessidade de envio de documentos impressos. 

12.2. O órgão contratante ou fiscal poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

12.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão contratante ou fiscal poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO. 

13.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Relatório de Medição, assinado pelo Fiscal do Contrato, 

indicado pela Contratante, que indicará, se for o caso, a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
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irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

13.1.1. não produziu os resultados acordados; 

13.1.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

13.1.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada; e 

13.1.4. Atrasou o início/final da obra ou não respondeu aos questionamentos dentro dos prazos estabelecidos. 

13.2 A utilização do Relatório de Medição não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

13.3 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

13.3.1 Tempo decorrido entre o registro de cada demanda pelo Fiscal e o envio da respectiva proposta de 

orçamento (contendo todos os anexos previstos neste Termo de Referência) confeccionado e enviado pela 

Contratada; 

13.3.2 Tempo decorrido entre a emissão de cada Ordem de Serviço pelo Fiscal e o início da execução dos 

serviços previstos na proposta enviada pela Contratada; 

13.3.3. Tempo decorrido entre o início e a conclusão dos serviços previstos em cada Ordem de Serviço. 

 

14. DO RECEBIMENTO 

14.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente após sua conclusão e elaboração da medição final, pelo 

Fiscal mediante Termo de Recebimento, após verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133/2021). 

14.2. No disposto acima os fiscais deverão promover analise da Medição e a abertura do processo de pagamento 

específico e a juntada dos documentos, inclusive Nota Fiscal do período, emitida pela Contratada. 

14.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

14.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da 

Lei nº 14133, de 2021). 

14.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
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constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

14.6. Os serviços serão recebidos definitivamente pelo Gestor do Contrato ou Comissão designada, no prazo 

de 60 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do recebimento provisório, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

14.7. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

14.8. Emitir Relatório de Medição Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

14.9. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

14.20. A contratada deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

14.21. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertinir à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

14.22. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

14.23. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

15. Liquidação. 

15.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis 

para fins de liquidação. 

15.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
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e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta deverá ser substituída pelo contratado, sem ônus à contratante; 

15.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal 

devidamente atualizadas e regulares ao período da emissão da Nota Fiscal ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

15.4.1. Caso a Contratada tenha alguma irregularidade perante os documentos de regularidade fiscal, social e 

trabalhista, a mesma deverá ser notificada pela Contratada, para que seja providenciado a regularização. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

15.4.2. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

16. Prazo de pagamento. 

16.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

16.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

INCC de correção monetária. 

 

17. Forma de pagamento. 

17.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

17.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

17.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

17.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

17.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
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2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições federais e estaduais abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Exceto o ISQQN que será retido na fonte pagadora. 

 

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

18.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

18.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo aplicado sobre a Planilha 

constante do MENOR PREÇO, Planilha Orçamentaria a este Termo Referência. 

18.2. A proposta da empresa deverá conter os seguintes documentos: 

- Carta Proposta; 

- Planilha Orçamentaria; 

- Planilha de Composição de Custo; 

- Composição de BDI; 

- Composição de Encargos Sociais. 

 

18.3. Exigências de habilitação. 

18.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

18.3.1. Habilitação jurídica 

18.3.1.1. Pessoa Física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

18.3.1.2. Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

18.3.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 
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18.3.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

nº 77, de 18 de março de 2020. 

18.3.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

18.3.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz; 

18.3.1.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

18.3.1.8 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

18.3.1.9 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 

17 a 19 e 165). 

18.3.1.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

18.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

18.3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

18.3.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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18.3.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

18.3.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

18.3.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

18.3.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

18.3.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

18.3.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

18.3.3. Qualificação Econômico-Financeira. 

18.3.3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

18.3.3.2. Apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

18.3.3.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação 

das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ) / ( Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

18.3.3.4 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), 
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Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido 

mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

18.3.3.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 65, §1º). 

18.3.3.6 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

18.3.376 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

18.3.4. Qualificação Técnica. 

18.3.4.1 Como REQUISITOS MÍNIMOS PARA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, as empresas licitantes 

deverão apresentar, para comprovação da Qualificação Técnica, os seguintes aspectos: Atestado(s) de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante 

aptidão para desempenho de atividade de manutenção e reforma dos postos de saúde, com fornecimento 

dos materiais, equipamentos e mão de obra, a este Termo de Referência); 

 

18.3.4.1 Certificado de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU da região a que está vinculada a 

licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto, dentro da validade; 

18.3.4.1 Apresentação de Declaração de Compromisso de Contratação Futura referente aos profissionais – 

Engenheiro Civil ou Arquiteto. A referida Declaração deverá conter a indicação (nome do profissional, nº 

CREA) a ser contratado, bem como deverá conter a anuência do mesmo (assinatura). Nos casos de apresentação 

de Compromisso de Contratação Futura será exigido da licitante, no ato da assinatura do Contrato, a 

comprovação de efetivação de vínculo do profissional devidamente registrado junto ao CREA. 

 

Obs.: A mencionada Declaração deverá ser apresentada, tão somente, nos casos em que a licitante não possuir em seu quadro 

permanente o profissional – Engenheiro Civil ou Arquiteto. 
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18.3.4.2 DECLARAÇÃO formal da licitante, indicando o nome do responsável técnico – Engenheiro Civil ou 

Arquiteto – para execução e acompanhamento dos serviços de Manutenção Predial. O responsável técnico pelo 

objeto da licitação deverá ser o mesmo da comprovação de atestado técnico-profissional e seu vínculo poderá 

ser de sócio, diretor, empregado ou prestador de serviço: 

Obs: A comprovação do vínculo formal do responsável técnico com a empresa LICITANTE dar-se-á por meio de contrato social, 

se sócio; da carteira de trabalho ou contrato de trabalho; da certidão de registro da licitante no CREA, se nela constar o nome do 

profissional indicado ou, ainda, através do contrato de prestação de serviço. 

 

18.3.4.3 DECLARAÇÃO DE VISTORIA informando que realizou vistoria(s) no(s) local(is) de prestação de 

serviços ou DECLARAÇÃO informando que assume os riscos da não realização dessa faculdade. A 

mencionada vistoria poderá ser realizada até 72 (setenta e duas) horas antes da data prevista para abertura da 

licitação, em dias uteis, podendo ser agendada diretamente com o setor administrativo/Diretoria das Unidades 

prediais. 

18.3.4.4 DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA caso a(s) licitante(s) opte(m) pela dispensa da 

vistoria, deverão apresentar a declaração formal pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação (dispensando a vistoria). Não será admitida qualquer 

alegação de desconhecimento total ou parcial dos serviços após a licitação. 

 

Obs.: Não será necessário visto ou assinatura de servidor do Órgão Contratante na DECLARAÇÃO DE VISTORIA. 

 

18.3.4.5 DECLARAÇÃO FORMAL informando a disponibilidade de máquinas/ferramentas, equipamentos e 

pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação. 

18.3.4.6 Os atestados solicitados visam qualificar o procedimento e resguardar a Prefeitura Municipal com a 

participação de empresas que detenham infraestrutura adequada em razão das características dos trabalhos. 

18.3.4.7 Para fins de análise dos atestados, serão observadas as datas de aberturas da ART, data de emissão da 

CAT, prazos de execução, entre outros. Os atestados deverão ser acompanhados pela planilha de serviços, 

devidamente averbada no CREA ou CAU, fazendo parte integrante do Acervo. Em casos de dúvidas, a 

Administração poderá solicitar à licitante cópia do Contrato, cópia da ART/RRT, e/ou originais, para fins de 

esclarecimentos. 

I – Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica - Operacional, em nome da empresa, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante executou serviços de 
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manutenção predial com características semelhantes e compatíveis com o objeto desta licitação. 

II - Apresentação de Atestados de Capacidade Técnico ‐ Profissional , em nome do profissional, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado/atestado(s) no CREA ou CAU, 

acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU 

da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) - Engenheiro 

Civil ou Arquiteto suficientes para a comprovação do acompanhamento e/ou execução de serviços com 

características semelhantes e compatíveis com o objeto desta licitação. 

18.3.4.8 O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverão se referir a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal e/ou secundária especificadas no contrato social registrado na junta comercial 

competente, bem como no cadastro de pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB. Poderá ser exigida 

da licitante a disponibilização de todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 

solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados os serviços (Acordão nº 1.214/2013 – 

TCU/Plenário); 

18.3.4.9 Registro ou inscrição da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 

ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) relativo ao domicílio ou sede da licitante, em plena 

validade; 

18.3.4.10 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

18.3.4.11 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

18.3.4.11.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 

Lei n. 5.764, de 1971; 

18.3.4.11.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

18.3.4.11.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço; 

18.3.4.11.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

18.3.4.11.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
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executarão o contrato. 

18.3.4.11.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação; e A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

19. Estimativas do Valor da Contratação. 

A estimativa do valor dessa contratação para o primeiro ano do contrato é de R$ 2.143.267,76 (dois milhões, 

cento e quarenta e três mil, duzentos e sessenta e sete reais e setenta e seis centavos). 

 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 

BANCOS B.D.I. ENCARGOS SOCIAIS 

SINAPI - 02/2024 - MARANHÃO 

SBC - 02/2024 - MARANHÃO 

ORSE - 12/2023 - SERGIPE 

SEINFRA - 028 - CEARÁ 

25,00% 

NÃO DESONERADO:  

HORISTA: 113,42% 

MENSALISTA: 71,04% 

ORÇAMENTO SINTÉTICO 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO UND QUANT. 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

UNIT C/ 

BDI 

TOTAL PESO (%) 

 1      ADMINISTRAÇÃO DA OBRA         468.588,55 21,86 % 

 1.1   103689  SINAPI 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 

MADEIRA. AF_03/2022_PS 

M² 45 346,84 433,55 19.509,75 0,91 % 

 1.2   90778  SINAPI 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

H 640 254,34 317,92 203.468,80 9,49 % 

 1.3   90776  SINAPI 
ENCARREGADO GERAL COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 
H 3000 65,50 81,87 245.610,00 11,46 % 

 2      DEMOLIÇÃO E RETIRADAS         85.836,87 4,00 % 

 2.1   97631  SINAPI 

DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, 

DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. 

AF_09/2023 

M² 1200 20,65 25,81 30.972,00 1,45 % 

 2.4   97633  SINAPI 

DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO 
CERÂMICO, DE FORMA MANUAL, 

SEM REAPROVEITAMENTO. 

AF_09/2023 

M² 196,2 41,23 51,53 10.110,18 0,47 % 

 2.5   31  ORSE 
REMOÇÃO DE ESQUADRIA DE 
MADEIRA, COM OU SEM 

BATENTE 

M² 197,65 29,83 37,28 7.368,39 0,34 % 

 2.6   18  ORSE 
DEMOLIÇÃO DE PISO CERÂMICO 
OU LADRILHO 

M² 230 26,09 32,61 7.500,30 0,35 % 

 2.7   16  ORSE DEMOLIÇÃO MANUAL DE PISO M² 460 48,46 60,57 27.862,20 1,30 % 
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CIMENTADO SOBRE LASTRO DE 

CONCRETO - REV 01 

 2.8   7216  ORSE 
REMOÇÃO DE ACESSÓRIOS 

SANITÁRIOS 
UN 60 26,99 33,73 2.023,80 0,09 % 

 3      COBERTURA         350.245,35 16,34 % 

 3.1   92539  SINAPI 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA 

POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS 
PARA TELHADOS DE ATÉ 2 

ÁGUAS PARA TELHA DE 

ENCAIXE DE CERÂMICA OU DE 
CONCRETO, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. 

AF_07/2019 

M² 1085 101,04 126,30 137.035,50 6,39 % 

 3.2   94201  SINAPI 

TELHAMENTO COM TELHA 
CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO 

COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

M² 1085 53,98 67,47 73.204,95 3,42 % 

 3.3   2324  ORSE 

IMUNIZAÇÃO DE MADEIRA 

CONTRA CUPIM, COM 
APLICAÇÃO DE 01 DEMÃO DE 

PENTOX OU SIMILAR 

M² 1085 33,84 42,30 45.895,50 2,14 % 

 3.4   96116  SINAPI 

FORRO EM RÉGUAS DE PVC, 

FRISADO, PARA AMBIENTES 
COMERCIAIS, INCLUSIVE 

ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE 

FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS 

M² 990 76,05 95,06 94.109,40 4,39 % 

 4      REVESTIMENTO         112.699,94 5,26 % 

 4.1   87905  SINAPI 

CHAPISCO APLICADO EM 

ALVENARIA (COM PRESENÇA DE 
VÃOS) E ESTRUTURAS DE 

CONCRETO DE FACHADA, COM 

COLHER DE PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 

PREPARO EM BETONEIRA 400L. 

AF_10/2022 

M² 900 13,17 16,46 14.814,00 0,69 % 

 4.2   87530  SINAPI 

MASSA ÚNICA, PARA 
RECEBIMENTO DE PINTURA, EM 

ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 

PREPARO MANUAL, APLICADA 
MANUALMENTE EM FACES 

INTERNAS DE PAREDES, 

ESPESSURA DE 20MM, COM 
EXECUÇÃO DE TALISCAS. 

AF_06/2014 

M² 900 63,10 78,87 70.983,00 3,31 % 

 4.3   87275  SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO 
PARA PAREDES INTERNAS COM 

PLACAS TIPO ESMALTADA 

EXTRA DE DIMENSÕES 33X45 CM 
APLICADAS A MEIA ALTURA 

DAS PAREDES. AF_02/2023_PE 

M² 196,2 109,70 137,12 26.902,94 1,26 % 

 5      PAVIMENTAÇÃO         292.953,37 13,67 % 

 5.1   95240  SINAPI 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 

APLICADO EM PISOS, LAJES 
SOBRE SOLO OU RADIERS, 

ESPESSURA DE 3 CM. AF_01/2024 

M² 750 24,78 30,97 23.227,50 1,08 % 

 5.2   90930  SINAPI 

CONTRAPISO ACÚSTICO EM 

ARGAMASSA TRAÇO 1:4 
(CIMENTO E AREIA), PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 
400L, APLICADO EM ÁREAS 

SECAS, ACABAMENTO NÃO 

REFORÇADO, ESPESSURA 5CM. 
AF_07/2021 

M² 750 99,12 123,90 92.925,00 4,34 % 
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 5.3   87247  SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO 

PARA PISO COM PLACAS TIPO 

ESMALTADA EXTRA DE 
DIMENSÕES 35X35 CM APLICADA 

EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 

5 M2 E 10 M2. AF_02/2023_PE 

M² 750 81,30 101,62 76.215,00 3,56 % 

 5.4   172552  SBC 
CALCADA CONCRETO ARMADO - 
ESPESSURA 7CM 

M² 487,5 165,07 206,33 100.585,87 4,69 % 

 6      PINTURA         182.948,68 8,54 % 

 6.1   88485  SINAPI 

FUNDO SELADOR ACRÍLICO, 

APLICAÇÃO MANUAL EM 

PAREDE, UMA DEMÃO. 
AF_04/2023 

M² 1070 6,09 7,61 8.142,70 0,38 % 

 6.2   88497  SINAPI 

EMASSAMENTO COM MASSA 

LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, 

DUAS DEMÃOS, LIXAMENTO 
MANUAL. AF_04/2023 

M² 1070 27,96 34,95 37.396,50 1,74 % 

 6.3   88489  SINAPI 

PINTURA LÁTEX ACRÍLICA 

PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL 
EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. 

AF_04/2023 

M² 1070 19,51 24,38 26.086,60 1,22 % 

 6.4   96135  SINAPI 

APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA 

ACRÍLICA EM PAREDES 
EXTERNAS DE CASAS, DUAS 

DEMÃOS. AF_05/2017 

M² 1070 44,34 55,42 59.299,40 2,77 % 

 6.5   95626  SINAPI 

APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA 
LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDE 

EXTERNAS DE CASAS, DUAS 

DEMÃOS. AF_11/2016 

M² 1070 29,39 36,73 39.301,10 1,83 % 

 6.6   100740  SINAPI 

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA 
DE ACABAMENTO (ESMALTE 

SINTÉTICO ACETINADO) 
APLICADA A ROLO OU PINCEL 

SOBRE PERFIL METÁLICO 

EXECUTADO EM FÁBRICA (POR 
DEMÃO). AF_01/2020 

M² 220 16,13 20,16 4.435,20 0,21 % 

 6.7   9484  ORSE 

PINTURA DE ACABAMENTO COM 

LIXAMENTO E APLICAÇÃO DE 02 

DEMÃOS DE ESMALTE 
SINTÉTICO BRILHANTE SOBRE 

MADEIRA (SUVINIL OU SIMILAR) 

M² 196,1 33,81 42,26 8.287,18 0,39 % 

 7      ESQUADRIAS         216.700,75 10,11 % 

 7.1   91292  SINAPI 

BATENTE PARA PORTA DE 
MADEIRA, FIXAÇÃO COM 

ARGAMASSA, PADRÃO 

POPULAR. FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UN 60 459,08 573,85 34.431,00 1,61 % 

 7.2   91297  SINAPI 

PORTA DE MADEIRA FRISADA, 

SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 
80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 

INCLUSO DOBRADIÇAS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_12/2019 

UN 60 401,57 501,96 30.117,60 1,41 % 

 7.3   94582  SINAPI 

JANELA DE ALUMÍNIO DE 

CORRER, 2 FOLHAS, FIXAÇÃO 

COM ARGAMASSA, COM VIDROS, 
PADRONIZADA. AF_07/2016 

M² 200 248,82 311,02 62.204,00 2,90 % 

 7.4   1848  ORSE 
GRADE PROTEÇÃO C/ BARRA 

CHATA 1/8" X 5/8" 
M² 220 166,51 208,13 45.788,60 2,14 % 

 7.5   C1972  SEINFRA 
PORTA DE VIDRO TEMPERADO 1 

FOLHA (0.90X2.10)M  E=10MM 
CJ 15 2.355,18 2.943,97 44.159,55 2,06 % 

 8      
INSTALAÇÕES 

HIDROSANITARIAS 
        87.404,55 4,08 % 
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 8.1   89711  SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, 

ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, 

FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU 

RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_08/2022 

M 100 32,11 40,13 4.013,00 0,19 % 

 8.2   89712  SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, 

ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 

FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU 

RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_08/2022 

M 100 38,31 47,88 4.788,00 0,22 % 

 8.3   89714  SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 

FORNECIDO E INSTALADO EM 

RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_08/2022 

M 100 53,40 66,75 6.675,00 0,31 % 

 8.4   89355  SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 
20MM, INSTALADO EM RAMAL 

OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

M 100 32,89 41,11 4.111,00 0,19 % 

 8.5   89356  SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 

25MM, INSTALADO EM RAMAL 

OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_06/2022 

M 100 38,02 47,52 4.752,00 0,22 % 

 8.6   89357  SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 
32MM, INSTALADO EM RAMAL 

OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

M 100 49,26 61,57 6.157,00 0,29 % 

 8.7   89710  SINAPI 

RALO SECO, PVC, DN 100 X 40 

MM, JUNTA SOLDÁVEL, 
FORNECIDO E INSTALADO EM 

RAMAL DE DESCARGA OU EM 

RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

UN 15 25,25 31,56 473,40 0,02 % 

 8.8   89709  SINAPI 

RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 

40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, 

FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU EM 

RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_08/2022 

UN 15 27,93 34,91 523,65 0,02 % 

 8.9   10759  ORSE 
BANCADA EM GRANITO CINZA 

ANDORINHA, E=2CM 
M² 16,4 591,00 738,75 12.115,50 0,57 % 

 8.10   190452  SBC 
CUBA OVAL EMBUTIR 40X30CM 

L-59.17 DECA COM METAIS 
UN 45 371,91 464,88 20.919,60 0,98 % 

 8.11   1716  ORSE 
LIMPEZA DE FOSSA ACIMA DE 

5M3 
M³ 80 50,00 62,50 5.000,00 0,23 % 

 8.12   86906  SINAPI 

TORNEIRA CROMADA DE MESA, 

1/2” OU 3/4”, PARA LAVATÓRIO, 

PADRÃO POPULAR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

UN 45 109,96 137,45 6.185,25 0,29 % 

 8.14   86888  SINAPI 

VASO SANITÁRIO SIFONADO 

COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA 
BRANCA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 15 580,21 725,26 10.878,90 0,51 % 

 8.15   100849  SINAPI 

ASSENTO SANITÁRIO 
CONVENCIONAL - 

FORNECIMENTO E INSTALACAO. 

AF_01/2020 

UN 15 43,32 54,15 812,25 0,04 % 

 9      ELETRICA         132.236,80 6,17 % 
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 9.1   91926  SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 

ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 

450/750 V, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 4000 5,43 6,78 27.120,00 1,27 % 

 9.2   91928  SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 

450/750 V, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 2200 8,11 10,13 22.286,00 1,04 % 

 9.3   91930  SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 

ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 

450/750 V, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 1500 11,17 13,96 20.940,00 0,98 % 

 9.4   101890  SINAPI 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO 

NEMA, CORRENTE NOMINAL DE 
10 ATÉ 30A - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 30 17,55 21,93 657,90 0,03 % 

 9.5   91952  SINAPI 

INTERRUPTOR SIMPLES (1 

MÓDULO), 10A/250V, SEM 
SUPORTE E SEM PLACA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

UN 60 30,11 37,63 2.257,80 0,11 % 

 9.6   91958  SINAPI 

INTERRUPTOR SIMPLES (2 

MÓDULOS), 10A/250V, SEM 

SUPORTE E SEM PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

UN 45 54,26 67,82 3.051,90 0,14 % 

 9.7   92000  SINAPI 

TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 

MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

UN 150 49,48 61,85 9.277,50 0,43 % 

 9.8   104476  SINAPI 

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE 

PONTO ELÉTRICO DE TOMADA 

DE USO ESPECÍFICO 2P+T 
(20A/250V) EM EDIFÍCIO 

RESIDENCIAL COM 

ELETRODUTO EMBUTIDO EM 
RASGOS NAS PAREDES, INCLUSO 

TOMADA, ELETRODUTO, CABO, 

RASGO, QUEBRA E 
CHUMBAMENTO (EXCETO 

CHUVEIRO). AF_11/2022 

UN 75 287,50 359,37 26.952,75 1,26 % 

 9.9   97590  SINAPI 

LUMINÁRIA TIPO PLAFON 
REDONDO COM VIDRO FOSCO, 

DE SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA 

FLUORESCENTE DE 15 W, SEM 
REATOR - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

UN 100 118,65 148,31 14.831,00 0,69 % 

 9.10   101938  SINAPI 

CAIXA DE PROTEÇÃO PARA 

MEDIDOR MONOFÁSICO DE 

EMBUTIR - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 15 148,02 185,02 2.775,30 0,13 % 

 9.11   101876  SINAPI 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA EM PVC, DE EMBUTIR, 

SEM BARRAMENTO, PARA 6 

DISJUNTORES - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 15 111,29 139,11 2.086,65 0,10 % 

 10      
SISTEMA DE COMBATE A 

INCÊNDIO 
        18.073,05 0,84 % 

 10.1   101907  SINAPI 

EXTINTOR DE INCÊNDIO 
PORTÁTIL COM CARGA DE CO2 

DE 6 KG, CLASSE BC - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN 15 731,97 914,96 13.724,40 0,64 % 
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AF_10/2020_PE 

 10.2   97599  SINAPI 

LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, 
COM 30 LÂMPADAS LED DE 2 W, 

SEM REATOR - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

UN 30 28,04 35,05 1.051,50 0,05 % 

 10.3   C4649  SEINFRA SINALIZAÇÃO PARA EXTINTOR UN 15 122,36 152,95 2.294,25 0,11 % 

 10.4   12884  ORSE 

PLACA DE SINALIZACAO, 
FOTOLUMINESCENTE, 38X19 CM, 

EM PVC , COM SETA INDICATIVA 
DE SENTIDO (ESQUERDA OU 

DIREITA) DE SAÍDA DE 

EMERGÊNCIA- PLACA S2 

UN 30 26,75 33,43 1.002,90 0,05 % 

 11      SERVIÇOS DIVERSOS         195.579,85 9,13 % 

 11.1   C4541  SEINFRA 
PLACA PADRÃO DE OBRA, TIPO 

BANNER 
M² 170 665,00 831,25 141.312,50 6,59 % 

 11.2   2450  ORSE LIMPEZA GERAL M² 3000 3,92 4,90 14.700,00 0,69 % 

 11.3   5029  ORSE 

DESTOCAMENTO DE ÁRVORES 
DE PORTE MÉDIO E RAÍZES 

PROFUNDAS, SEM AUXÍLIO 

MECÂNICO 

UN 20 70,45 88,06 1.761,20 0,08 % 

 11.4   3167  ORSE 
PLACA DE INAUGURAÇÃO DE 
OBRA EM ALUMÍNIO 0,60 X 0,80 

M 

UN 15 2.016,33 2.520,41 37.806,15 1,76 % 

TOTAL SEM BDI 1.714.724,36 

TOTAL DO BDI 428.543,40 

TOTAL GERAL 2.143.267,76 

 

19.1. A estimativa do valor dessa contratação para o primeiro ano do contrato é de - soma dos itens a seguir, 

memória de cálculo é a Tabela de Preços SINAPI do Maranhão deste Termo de Referência. Consta do Anexo 

I (Planilhas e Especificações Técnicas) referente a execução dos serviços. 

19.2. Em atendimento ao art. 9º da Resolução 114-CNJ, de 20 de abril de 2010, os preços unitários adotados 

seguem o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil -SINAPI. Para eventuais 

serviços não comtemplados no SINAPI poderá ser obtido em composições de custos do SEINFRA/CE, 

SP/OBRAS ou do ORSE, por meio do banco de dados do software de engenharia SEOBRA, utilizando-se nas 

composições os preços dos insumos do SINAPI sempre que possível. Na ausência destes utilizou-se a cotação 

de mercado para os preços dos insumos. Na impossibilidade de utilizar as fontes e tabelas de preços citadas 

poderá ser criada composições próprias, utilizando o processo de comparação de serviços, materiais e insumos, 

sempre observando, inicialmente, os preços dos insumos SINAPI, SP/OBRAS, ORSE e SEINFRA/CE e na 

falta deles, os preços praticados no mercado local. 

19.3. As quantidades estimativas não obrigam a administração a contratar os serviços em sua totalidade, nem 

criam direitos subjetivos à contratação. 
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20. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

20.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde, Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim, Maranhão. 

20.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS. 

20.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante Apostilamento. 

 

21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

21.1 É obrigação da “CONTRATADA” a execução de todos os serviços descritos ou mencionados nas 

Especificações ou constantes dos Projetos, fornecendo, para tanto, todos os materiais, mão-de-obra e 

equipamentos necessários. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 

de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

especificadas neste Termo de Referência. 

21.2 Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos, de qualquer natureza, com pessoal de sua 

contratação necessário à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista, 

sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 

21.3 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais 

ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à Contratante ou a terceiros; 

21.4 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação (incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública Federal, Estadual 

e Municipal) e qualificações exigidas na Licitação; 

21.5 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo final fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

21.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 

e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 19090), ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia prestada ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
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21.7 Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços; 

21.8 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

21.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos 

serviços; 

21.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

21.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

21.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrente de fatores futuros e incertos; 

21.14 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente – CONAMA. 

21.15 O pagamento de impostos, taxas e outras obrigações financeiras, que vierem a incidir sobre a execução 

dos serviços, inclusive aquelas referentes ao licenciamento ambiental e serviço comum de engenharia e 

Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) dos engenheiro(s)/arquiteto(s) autor(es) dos projetos e do 

engenheiro responsável pela execução do serviço por parte da Contratada. 

21.16 Sempre que a utilização da obra depender da aprovação de outras entidades (Companhias de Eletricidade, 

Água e Esgoto, Telefone, Corpo de Bombeiros, etc), competirá à “CONTRATADA” tomar as providências 

necessárias para que esta aprovação seja obtida em tempo hábil, para não atrasar o início da utilização, que 

deverá coincidir com a entrega do serviço. Cabe, também, à “CONTRATADA”, providenciar a vistoria e 

aprovação de materiais e equipamentos por aquelas entidades, quando couber esta exigência. 

21.17 Aceito o serviço, a responsabilidade da “CONTRATADA” pela estabilidade, qualidade, correção e 

segurança dos mesmos subsiste na forma da lei. 

21.18 Os serviços deverão ser entregues completos e em condições de funcionamento pleno. Ficará a cargo da 

“CONTRATADA” qualquer serviço ou material necessário para a sua perfeita execução, mesmo quando não 

expressamente indicados nas Especificações. Somente quando expressamente excluídos, tais materiais ou 
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serviços imprescindíveis à utilização da obra deixarão de constituir obrigação contratual. 

21.19 A execução do serviço deverá ser realizada com a adoção de todas as medidas relativas à proteção dos 

trabalhadores e de pessoas ligadas à atividade da “CONTRATADA”, observadas as leis em vigor. Deverão ser 

cumpridos os requisitos de segurança com relação às redes elétricas, máquinas, andaimes e guinchos, presença 

de chamas e metais aquecidos, uso e guarda de ferramentas e aproximação de pedestres. 

21.20 A CONTRATADA deverá obedecer às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego 

nos aspectos relativos à construção civil. 

21.21 Para cada categoria profissional deve ser providenciado pela CONTRATADA os equipamentos de 

proteção individual (EPI), adequados a cada tipo de tarefa, tais como: botas, capacetes, luvas, óculos de 

proteção, máscaras, capas de chuva, macacões, etc., devendo ainda todo empregado possuir crachá de 

identificação. Além do fornecimento dos EPI, a Contratada deverá orientar seus funcionários sobre a sua 

utilização e manutenção. 

11.22 A CONTRATADA não poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, 

desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato, bem como 

de tudo o que estiver contido no projeto, nas normas, especificações e métodos citados. 

21.23 Efetuar o registro do contrato no CREA/MA, nos termos exigidos pela Lei n.º 6.496, de 07/12/77. 

21.24 Providenciar, às suas expensas, toda a sinalização necessária à realização dos serviços; 

21.25 Instalar placa(s) de acordo com o(s) modelo(s) fornecido(s) e no local indicado pela fiscalização, 

mantendo-a em bom estado de conservação durante toda realização dos serviços. Os títulos das placas serão 

determinados pela fiscalização. 

21.26 Cumprir e fazer cumprir as normas sobre medicina e segurança do trabalho. 

21.27 Remover, ao final dos serviços, o entulho e as sobras dos materiais, promovendo a limpeza do local. 

21.28 Manter o quadro de pessoal empregado na obra constituído de pessoas competentes, hábeis e 

disciplinadas, qualquer que seja a sua função, cargo ou atividade, registrado de acordo com a legislação vigente 

ter registro em carteira de trabalho. 

 

22. Obrigações da CONTRATANTE 

22.1 Proporcionar todas as facilidades e prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela CONTRATADA e necessária ao desenvolvimento das atividades relativas às obrigações assumidas, 

dentro das normas, prazos e condições contratuais. 
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22.2 Efetuar as medições e atestar as notas ou faturas apresentadas para pagamento, glosá-las ou devolvê-las 

quando apresentarem erros ou falta de documentação. 

22.3 Atestar os documentos fiscais correspondentes aos serviços contratados, quando executados a contento e 

aceitos e realizar o pagamento, no prazo e forma estipulados no contrato/edital, dos valores correspondentes à 

remuneração do objeto do contrato pactuado, mediante a entrega de Nota Fiscal/Fatura; 

22.4 Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos serviços, por meio de profissional designado, o qual anotará 

em registro próprio todas as ocorrências constatadas e notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

22.5 Determinar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a CONTRATADA 

e sem que está tenha direito a qualquer indenização, no caso de não ser atendida dentro de 48 (quarenta e oito) 

horas, a contar da notificação correspondente. 

22.6 Definir obrigatoriamente em todas as solicitações de serviço, o detalhamento e especificações dos 

mesmos. 

22.7 Verificar e informar se o custo e o andamento dos serviços se desenvolvem de acordo com a ordem de 

serviço, com o cronograma físico-financeiro, com os termos do contrato, do projeto, do orçamento, com as 

normas e especificações de serviços. 

22.8 Solicitar aditamentos ao contrato antes do término do seu prazo de execução sob pena de responsabilidade 

por eventual extinção do contrato. 

22.9 Solicitar a imediata retirada do Canteiro da obra de qualquer integrante da equipe técnica da 

“CONTRATADA” que não corresponda, técnica ou disciplinarmente, às exigências da “FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO”. 

22.10 Autorizar as providências necessárias junto a outras Entidades. 

 

23. Reajuste dos preços. 

23.1 Os valores contratuais poderão ser repactuados e reajustados, observado o interregno mínimo de 1 (um) 

ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, conforme os artigos 53 a 61 da IN nº 05/2017 da 

SG/MP e alterações. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação e reajuste será contado a 

partir: 

23.1.1 - Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos 

custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos 
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necessários à execução do serviço; e/ou 

23.1.2 - Da data do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente, vigente à época da 

apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e estiver vinculada às 

datas-bases destes instrumentos. 

23.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional da Construção Civil – 

INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

23.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. Após esse período os mesmos serão reajustados para cobrir alterações no custo 

dos insumos na mesma proporção da variação verificada no índice Nacional de Custo da Construção do 

Mercado (INCC-M), aplicando-se a seguinte fórmula: 

Pn = In x Po/ Io 

Onde: 

Pn = Preço do mês desejado 

Po = Preço relativo à data do orçamento da administração 

In = índice do mês desejado para atualização 

I0 = índice do mês do orçamento da administração. 

 

23.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

23.5 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer. Os preços apresentados pela licitante vencedora serão 

irreajustáveis pelo período 12 (doze) meses contados a partir da data do orçamento da administração 

 

24. Infrações e Sanções Administrativas. 

24.1 INFRAÇÕES - Conforme previsto no Art 155, da Lei 14.133/2021 (NLL) "O licitante ou o contratado 

será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações": 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
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dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

24.2 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - Conforme previsto no Art 156 da Lei 14.33 (NLL) - "Serão aplicadas 

ao responsável pelas infrações administrativas nesta Lei as seguintes sanções” - caso a contratada não cumpra 

integralmente ou em parte as obrigações contratuais assumidas, garantida prévia e ampla defesa: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

24.2.1 A Advertência será aplicada, exclusivamente, pela infração administrativa prevista no inciso I do caput 

do art. 155 da Lei 14.133 (NLL) - "I - dar causa à inexecução parcial do contrato", quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais - grave. 

24.2.1 A multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133 (NLL) - será aplicada para o atraso no 

início ou na conclusão dos serviços, de acordo com a tabela a seguir: 

Prazo Sanções 

De 1 a 5 dias Advertência 

De 6 a 10 dias Multa de 1% sobre o valor total dos serviços 

De 11 a 20 dias Multa de 2% sobre o valor total dos serviços 
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Acima de 20 5 dias Multa de 5% sobre o valor total dos serviços 

 

24.2.3 A sanção prevista no inciso III do caput do artigo art. 156 da Lei 14.133 (NLL), será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133 (NLL), quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 

a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

24.2.4 A sanção prevista no inciso IV do caput do artigo art. 156 da Lei 14.133 (NLL), será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133 (NLL), bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 

acima, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

24.2.5 A sanção estabelecida no inciso IV do caput do art. 156 da Lei 14.133 (NLL), será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de Ministro de Estado, 

de Secretário Estadual ou de Secretário Municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 

competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 

Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 

autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma 

de regulamento. 

 

24.2.6 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133 (NLL) poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput desse mesmo artigo. 

24.2.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

24.2.8 A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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24.2.9 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133, será facultada a defesa 

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

24.2.10 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133 requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir: 

- Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores 

estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados 

públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos 

de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

- Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

- Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da 

ciência da infração pela Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

 

24.2.11 Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 

autoridade competente definidos na referida Lei. 

 

2515. Responsáveis. 

 

Itapecuru-mirim/MA, 07 de maio de 2024. 
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ANEXO I – SUBITEM A 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP e ANÁLISE DE RISCOS 

 

1. Informações básicas do ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP. 

1.1. Este documento apresenta o estudo técnico preliminar, que constitui primeira etapa do planejamento de 

uma contratação e serve essencialmente para assegurar a viabilidade técnica da contratação e embasar o Termo 

de Referência, conforme previsto no art. 18, Incisos I e II, § 1º e §3º da Lei Nº 14.133/2021. 

 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse 

público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto 

básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

...... 

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser 

resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, 

e conterá os seguintes elementos: 

...... 

§ 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se 

demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a 

especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a 

elaboração de projetos. 

 

2. Descrição da necessidade da contratação. 

2.1. É dever do gestor manter as edificações públicas em boas condições de conservação e funcionamento. Para 

isso é necessária a adoção de ações de manutenção e reforma dos postos de saúde visando o melhoramento 

das instalações e estruturas física dos ambientes, mantendo-os em permanente condição de atender 

adequadamente às demandas institucionais e da sociedade usuária. 

2.2. Executar serviços manutenção e reforma é essencial com vistas a manter e conservar as edificações dos 

prédios públicos próprios e alugados desta municipalidade, posto que a demanda por tais serviços tem 

aumentado proporcionalmente à expansão físico/institucional gerada pela demanda gerada pela sociedade, 

usuários dos serviços públicos. O objetivo da licitação do objeto é realizar de forma ágil e eficiente os serviços 

de manutenção e reforma dos postos de saúde proporcionando maior conforto e melhores condições de 

infraestrutura ao perfeito funcionamento das atividades desenvolvidas no âmbito desta Municipalidade. 

2.3. A fim de garantir um serviço de melhor qualidade e com celeridade, se faz necessária a realização de 
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licitação para contratação de empresa para prestação dos serviços de manutenção e reforma dos postos de 

saúde de natureza continuada com fornecimento de material, logística, insumos e mão de obra, com o intuito 

de manter e conservar a infraestrutura predial, haja vista a crescente demanda de processos solicitando serviços 

de reparo, adaptação, adequação e conserto. 

2.4. Considerando que estes serviços podem ser executados de forma indireta e que a Prefeitura Municipal não 

dispõe de mão obra e material para realização de tais serviços, a contratação de empresa para fornecimento 

desses serviços torna-se fundamental para manter constante o atendimento a sociedade. 

2.5. Isto posto, propõem-se a contratação de empresa para realização dos serviços necessários para os serviços 

manutenção e reforma dos postos de saúde, com fornecimento dos materiais, equipamentos e mão de 

obra. Almeja-se com a contratação, um meio de conservar e manter a infraestrutura física dos prédios próprios 

e alugados desta municipalidade e assim garantir a plena utilização durante o ano, bem como, disponibilizar 

uma melhor infraestrutura ao serviço público prestado. 

 

3. Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento. 

3.1. A contratação dos serviços está alinhada ao Planejamento Estratégico da Prefeitura Municipal de Itapecuru 

Mirim, em conformidade com os objetivos estratégicos contidos no seu Plano de Contratação Anual – PCA, 

no qual prever a contratação de serviços de manutenção, reforma, ampliação e adequação as estruturas e 

a infraestruturas com critérios de acessibilidade e sustentabilidade, para garantir o pleno funcionamento dos 

serviços públicos municipais. Logo, a contração de empresa para prestação de serviços manutenção e reforma 

dos postos de saúde, com fornecimento dos materiais, equipamentos e mão de obra é uma ação que visa a 

consecução dos objetivos e metas do planejamento estratégico traçado pela Prefeitura Municipal. 

3.2. Os serviços demandados constam da listagem do Plano de Contratação Anual – PCA da Prefeitura 

Municipal. 

 

 

4. Descrição dos requisitos da contratação. 

4.1. Visando garantir a continuidade dos serviços públicos a sociedade municipal, a contratada pela 

Administração deverá atender à demanda da Secretaria Municipal Solicitante, abaixo relacionadas, com 

medidas de manutenção e reforma dos postos de saúde, com fornecimento dos materiais, equipamentos 

e mão de obra, coordenadas pelo Setor de Engenharia da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
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Urbanismos, Paisagismo, Transporte e Trânsito da Prefeitura Municipal. 

* Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS 

4.2. Considerar-se-á os requisitos exigidos por normas regulamentares, amplamente conhecidas, tanto de 

segurança no trabalho (NR’s) quanto de cunho técnico (Associação Brasileira de Norma Técnicas – ABNT e 

IT’s do Corpo de Bombeiros PA). Observa-se que também se deve satisfazer as deliberações dos órgãos 

Ambientais, de modo a garantir o seguimento das Resoluções CONAMA. 

4.3. A CONTRATADA fornecerá todo o material, EPIs, EPCs, equipamentos, inclusive ferramentas de uso 

individual, logística e mão-de-obra, necessários à realização dos serviços, e deverá: manter todos os 

equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os 

danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados 

de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica; identificar todos os equipamentos, ferramentas 

e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da 

Administração. 

4.4. Na prestação de serviços de manutenção de prédios públicos, a contratação deverá ser autossuficiente para 

abranger as várias modalidades de construções existentes nesta municipalidade (1 a 2 pavimentos, com e sem 

laje ou madeira), vários tipos de telhados (metálicos termoacústico e sem acústico, cerâmico e de fibrocimento), 

janelas (madeira, alumínio e vidro com alumínio) e portas (madeira, metálica, alumínio e vidro com alumínio), 

Pintura, bem como as construções atuais, que estão mais eficientes e sustentáveis, que envolvem forro mineral, 

lâmpadas de LED, sistemas motor-bomba automatizadas, geração de sistema de energia solar, e muitos outros 

aspectos que aumentam o escopo dos itens de insumos e mão de obra. Cabe ainda acrescentar que o contrato 

abrangerá manutenções preventivas, corretivas e preditivas nas áreas prediais, que envolverão as áreas de 

elétrica, hidrossanitária e civil, nos seus mais variáveis aspectos estruturais. 

4.5. Aas especificações técnicas do objeto a ser licitado quando se tratar de serviços comuns de engenharia 

poderá ser registrado apenas no termo de referência ou projeto básico. Conforme previsto no art. 18, Incisos I, 

§3º da Lei Nº 14.133/2021. 

 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse 

público envolvido; 

...... 

§ 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se 

demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a 

especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a 

elaboração de projetos. 
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4.6. Horário da prestação de serviço: ordinariamente, de segunda a sexta, em horário comercial (das 8h00 às 

18h00 com intervalo entre 12h00 e 14h00), podendo haver exceções a depender da gravidade/urgência da 

demanda. 

 

5. Estimativas das quantidades a serem contratadas. 

5.1. Foi realizado um levantamento com base no contrato anterior de manutenção e reforma dos postos de 

saúde, com fornecimento dos materiais, equipamentos e mão de obra, bem como, das solicitações de 

manutenção para estimar as quantidades necessárias para atender ao novo contrato, estabelecendo-se, a partir 

disso, uma quantidade de mão de obra, de gerenciamento dos serviços e a uma para aquisição de materiais e 

insumos, todos visando suprir a demanda dos serviços de manutenção e reforma dos postos de saúde, com 

fornecimento dos materiais, equipamentos e mão de obra para esta Prefeitura Municipal. 

5.2. Por se tratar de fornecimento de mão-de-obra com dedicação exclusiva, de material, ferramentas, logística 

e equipamentos, o mesmo é de difícil quantificação, pois deve contemplar a magnitude das diferenças 

Estruturais das Edificações dos Imóveis Próprios e Alugados desta Prefeitura Municipal. 

5.3. O setor de planejamento ao analisar o objeto a ser licitado com o quantitativo de serviços a serem 

executados, e a variação existente de serviços que é singular a cada prédio, logradouro e vias, que torna 

imprevisível a quantificação certa das necessidades dos serviços de manutenção. Este setor chegou à seguinte 

conclusão, da necessidade de licitar os serviços de manutenção predial, logradouro e vias compreendendo todos 

os itens contidos na Tabela SINAPI/MA divulgada mensalmente pela Caixa Econômica Federal. 

 

Basicamente, a UFC queria contratar manutenção predial para seus campi (capital e seis no interior). Usava como 

metodologia a conjugação de (serviço + material) baseado na tabela SINAPI para os materiais. O voto da relatoria 

foi a favor da licitação conjunta e maior desconto sobre a tabela SINAPI completa. 

após deliberação deste Tribunal, por meio do acórdão 1.214/2013-Plenário 45, a administração, como regra, tem 

evitado assinar múltiplos contratos, ainda que para prestação de serviços distintos ou em locais diversos. 

(…) 

ocorrerá aumento de custos administrativos com a gestão desses contratos quando das renovações, prorrogações, 

reajustes e repactuações, novas licitações, contratos emergenciais, rescisões prematuras, exame de documentos, 

processos de pagamentos, controle de contas vinculadas. Nesse sentido, cabe transcrever excerto do voto condutor do 

Acórdão 3.334/2015-Plenário 50, de minha autoria: 

“27. No caso concreto, a SMPE/PR previu a contratação de praticamente todos os serviços de manutenção predial, a 

serem prestados por uma única empresa. Sob ponto de vista administrativo, não há dúvida de que o critério adotado 

traz grandes vantagens, pois evita o excesso de procedimentos administrativos, tais como a realização de diversas 

licitações e a gestão de inúmeros contratos. Não vejo razão, por exemplo, no fatiamento de manutenção predial por 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d3637363532&bases=ACORDAO-COMPLETO&termoFq=&texto=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d3637363532&sort=DTRELEVANCIA&ordem:DESC&highlight=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d3637363532&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31353738363838&bases=ACORDAO-COMPLETO&termoFq=&texto=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31353738363838&sort=DTRELEVANCIA&ordem:DESC&highlight=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31353738363838&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1
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força de especialização de segmentos econômicos, tais como, serviços hidráulicos, elétricos, manutenção de gerador, 

manutenção de nobreak, elevadores, ar condicionado, dentre outros. Ao contrário, a iniciativa privada costuma 

trabalhar com empresas especializadas na gestão de condomínios, cujo objetivo é o perfeito funcionamento de todo o 

sistema de forma integrada.” 

A relatora fez considerações sobre as dificuldades operacionais e administrativas de gerenciar a compra de materiais 

de manutenção. E as tentativas da Administração de inovar a gestão e outras que mais atrapalham do que ajudam: 

13. Constata-se, pois, que a administração pública tem adotado formas diversas de contratação, algumas 

excessivamente burocráticas, as quais violam o princípio da eficiência previsto no art. 37 da Constituição Federal. 

14. Alguns órgãos e entidades têm licitado e contratado o fornecimento de materiais e insumos para serem entregues 

em almoxarifados, os quais serão, posteriormente, utilizados quando da execução dos serviços. Referido procedimento 

exige uma quantidade significativa de servidores para realizar licitações, receber e controlar, posteriormente, a 

utilização desses produtos. Contempla, também, incertezas quando da execução do serviço, pois, com frequência, itens 

não são adquiridos ou são adquiridos em quantidades insuficientes. 

15. Outros órgãos e entidades realizam certames para constituição de ata de registro de preços, com adjudicação, no 

mais das vezes, por grupos de itens, e os materiais registrados são requisitados e utilizados quando da realização de 

cada serviço. Esse procedimento contempla manifesta ilegalidade, pois as atas registradas estão sendo utilizadas, 

comumente, como contrato. Contempla, ainda, ineficiência, por envolver diversos fornecedores na realização de um 

mesmo serviço, o que traz contratempo de toda natureza. Em síntese, é quase impossível obter uma sinergia adequada 

entre o prestador dos serviços e os inúmeros fornecedores de materiais. Além disso, periodicamente nova pesquisa é 

realizada para verificar se os preços registrados estão de acordo com os praticados pelo mercado, nos termos do art. 

9º, inciso XI, do Decreto 7.892/2013. Some-se, ainda, a necessidade de se realizar novas licitações sempre que a ata 

perder a vigência ou caso, por qualquer outro motivo, deixe de ser aplicada. 

16. Ante o exposto, reitero, esses procedimentos estão em desacordo com o art. 37 da Constituição Federal por 

violarem o princípio da eficiência. 

A Relatora entendeu que os PREÇOS DO SINAPI PODEM SER USADOS COMO REFERÊNCIA ÚNICA NA 

PESQUISA DE PREÇOS: 

19. Não endosso o argumento da universidade acerca da existência de dificuldades na realização de estimativa de 

preços, uma vez que a tabela Sinapi oferece as condições para que esse procedimento seja realizado de forma célere 

e sem maiores burocracias. 

E a Relatora considerou aceitável a licitação que contemple desconto sobre a tabela SINAPI para o fornecimento de 

materiais: 

29. … compreendo a pertinência e a eficiência da realização de procedimento licitatório, cuja adjudicação observaria 

o maior desconto sobre o valor dos materiais registrados na tabela Sinapi. 

O próprio TCU reconheceu isso no ACÓRDÃO Nº 1381/2018 – TCU – Plenário: 

Embora seja possível estimar quantidades com base nas contratações passadas e nas características das instalações 

a serem preservadas, de fato, é amplo o rol de serviços e materiais a serem empregados, havendo tanto o risco de 

estimativas insuficientes quanto desnecessárias. 

Usar o SINAPI para referenciar os preços nas compras de materiais num contrato de serviços de manutenção predial 

(com fornecimento de material) é, em geral, vantajoso, porque o material costuma ter, nesses casos, menor impacto 

do que a mão de obra no serviço. Então o risco é menor e vale a pena simplificar a referenciação de preços. 

 

5.4. O Decreto nº 7.983/2013, estabelece a necessidade de definir o custo unitário e global das obras e serviços 

de engenharia, custeadas com recursos provenientes da União, com apoio nas referências contidas no Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI. 
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5.5. O levantamento realizado pelo Setor de Engenharia da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Urbanismos, Paisagismo, Transporte e Trânsito resultou na elaboração por este setor de engenharia 

multidisciplinar da planilha orçamentaria de itens a serem contratados, conforme Planilha Orçamentaria 

desse estudo preliminar. 

5.6. Pois bem, infere-se da solução soerguida que a opção mais adequada é a contratação de empresa 

especializada na manutenção e reforma dos postos de saúde, com fornecimento dos materiais, 

equipamentos e mão de obra de acordo com o menor preço, uma vez que cumpre com o princípio da 

economicidade e garante a efetividade da prestação. 

 

6. Levantamento de mercado. 

6.1. Considerando que a contratação se trata da prestação de serviços de manutenção e reforma dos postos 

de saúde, com fornecimento dos materiais, equipamentos e mão de obra, a qual o mercado para 

administração pública dispõe de algumas alternativas, diferenciado as formas de contratação.  

6.1.1. Contratação com mão obra, com fornecimento de material, equipamentos, ferramentas e logística, 

conforme justificado no estudo preliminar; 

6.1.2. Contratação de mão de obra exclusiva e continuado com equipamentos, ferramentas e logística, com ou 

não divisão da licitação por área técnica (civil, hidrossanitária e elétrica) sem fornecimento de material, que se 

daria por outras contratações; 

6.1.3. Contratação através de Ordem de Serviços, sem mão obra exclusiva, apenas o serviço. 

6.2. Dentre as alternativas apresentadas acima, optou-se pela solução especificada no item 6.1.1. Baseado no 

conhecimento técnico aplicado e vivenciado na realidade da Prefeitura Municipal. Assim, esta unidade técnica, 

juntamente com seu corpo de engenheiros, escolheu a solução 6.1.1, das três apresentadas, pois é a que 

apresenta melhor eficiência administrativa, maior agilidade no atendimento das solicitações, menor risco 

técnico e maior sinergia de execução das atividades contratadas, considerando que uma única empresa será a 

responsável por todo o processo de execução das manutenções dentro da Prefeitura Municipal, mas claro 

devidamente coordenada pelo corpo técnico de engenheiros da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Urbanismos, Paisagismo, Transporte e Trânsito. 

6.3. A solução 2 (item 6.1.2) implicaria em realizar várias contratações e licitações e tratar com mais de uma 

empresa, o que dificultaria a gestão e controle de todo o processo de execução das manutenções em uma escala 

administrativa não suportada atualmente pelo limitado corpo técnico da Secretaria Municipal de 
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Infraestrutura, Urbanismos, Paisagismo, Transporte e Trânsito. E ainda poderia incorrer na contratação 

de uma empresa de mão de obra de determinada área e no fracasso da licitação de materiais, ou de itens desta, 

ou o inverso, ou ainda não conseguir contratar todas as empresas das áreas necessárias (civil, hidrossanitária e 

elétrica) ou ainda gerar estoque desnecessário de materiais para a Administração que ainda necessitaria de 

espaço físico para este fim, o qual é escasso atualmente na Prefeitura Municipal, itens como lâmpadas e 

cimento, por exemplo, demandariam um tempo prolongado pelo fornecedor para recebimento dos mesmos. 

Isso torna o alinhamento desta solução complexa e ineficiente, além dos casos em que não se consiga contratar 

todas as empresas necessárias à prestação completa do serviço de manutenção, o que prejudicaria o patrimônio 

e o serviço público prestado, logo esta solução não se mostra adequada para a contratação. 

6.3. Já a contratação por Ordem de Serviço (OS), item 6.1.3, não seria eficiente, dado o grande número de 

solicitações recebidas diariamente e anualmente pelo setor responsável, fora as demandas que não chegam a 

virar solicitações, pois são corrigidas em manutenções preventivas), bem como a complexidade de 

levantamento dos serviços necessários previamente para ordenar as OS, que deverão ser precisas, sem esquecer 

um parafuso se quer, caso contrário as Ordem de Serviços poderão não ser concluídas. Além do imenso trabalho 

administrativo para gerar os empenhos de cada Ordem de Serviço, se cada solicitação gera um empenho, 

teríamos uma demanda muito grande de procedimentos administrativos de empenhos para atendimentos das 

solicitações, o que obviamente retardaria o atendimento de cada solicitação, que poderia ocasionar a 

descontinuidade de alguns serviços públicos por período prolongado, o que vai contra o princípio da eficiência 

da Administração Pública. 

 

7. Estimativa do valor da contratação 

7.1. Para atender a demanda estima-se, para o consumo do contrato, o valor de R$ 2.143.267,76 (dois milhões, 

cento e quarenta e três mil, duzentos e sessenta e sete reais e setenta e seis centavos). Ressalta-se que este 

valor estará sujeito a alterações no decorrer da elaboração dos demais documentos pertinentes à contratação, 

uma vez que a intenção é melhorar e deixar o contrato de Manutenção Predial mais robusto e eficaz. 

7.2. Conforme Planilha Orçamentaria deste estudo técnico preliminar, o quantitativo apresentado foi estimado 

baseado no levantamento “in loco” do Setor de Engenharia da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Urbanismos, Paisagismo, Transporte e Trânsito, conforme os serviços específicos. 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 

BANCOS B.D.I. ENCARGOS SOCIAIS 

SINAPI - 02/2024 - MARANHÃO 25,00% NÃO DESONERADO:  
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SBC - 02/2024 - MARANHÃO 

ORSE - 12/2023 - SERGIPE 

SEINFRA - 028 - CEARÁ 

HORISTA: 113,42% 

MENSALISTA: 71,04% 

ORÇAMENTO SINTÉTICO 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO UND QUANT. 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

UNIT C/ 

BDI 

TOTAL PESO (%) 

 1      ADMINISTRAÇÃO DA OBRA         468.588,55 21,86 % 

 1.1   103689  SINAPI 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 
MADEIRA. AF_03/2022_PS 

M² 45 346,84 433,55 19.509,75 0,91 % 

 1.2   90778  SINAPI 

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 

PLENO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

H 640 254,34 317,92 203.468,80 9,49 % 

 1.3   90776  SINAPI 
ENCARREGADO GERAL COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 
H 3000 65,50 81,87 245.610,00 11,46 % 

 2      DEMOLIÇÃO E RETIRADAS         85.836,87 4,00 % 

 2.1   97631  SINAPI 

DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, 
DE FORMA MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO. 

AF_09/2023 

M² 1200 20,65 25,81 30.972,00 1,45 % 

 2.4   97633  SINAPI 

DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO 

CERÂMICO, DE FORMA MANUAL, 

SEM REAPROVEITAMENTO. 
AF_09/2023 

M² 196,2 41,23 51,53 10.110,18 0,47 % 

 2.5   31  ORSE 

REMOÇÃO DE ESQUADRIA DE 

MADEIRA, COM OU SEM 

BATENTE 

M² 197,65 29,83 37,28 7.368,39 0,34 % 

 2.6   18  ORSE 
DEMOLIÇÃO DE PISO CERÂMICO 

OU LADRILHO 
M² 230 26,09 32,61 7.500,30 0,35 % 

 2.7   16  ORSE 

DEMOLIÇÃO MANUAL DE PISO 

CIMENTADO SOBRE LASTRO DE 

CONCRETO - REV 01 

M² 460 48,46 60,57 27.862,20 1,30 % 

 2.8   7216  ORSE 
REMOÇÃO DE ACESSÓRIOS 

SANITÁRIOS 
UN 60 26,99 33,73 2.023,80 0,09 % 

 3      COBERTURA         350.245,35 16,34 % 

 3.1   92539  SINAPI 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA 

POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS 

PARA TELHADOS DE ATÉ 2 
ÁGUAS PARA TELHA DE 

ENCAIXE DE CERÂMICA OU DE 

CONCRETO, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. 

AF_07/2019 

M² 1085 101,04 126,30 137.035,50 6,39 % 

 3.2   94201  SINAPI 

TELHAMENTO COM TELHA 
CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO 

COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

M² 1085 53,98 67,47 73.204,95 3,42 % 

 3.3   2324  ORSE 

IMUNIZAÇÃO DE MADEIRA 

CONTRA CUPIM, COM 

APLICAÇÃO DE 01 DEMÃO DE 
PENTOX OU SIMILAR 

M² 1085 33,84 42,30 45.895,50 2,14 % 

 3.4   96116  SINAPI 

FORRO EM RÉGUAS DE PVC, 

FRISADO, PARA AMBIENTES 
COMERCIAIS, INCLUSIVE 

ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE 

FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS 

M² 990 76,05 95,06 94.109,40 4,39 % 

 4      REVESTIMENTO         112.699,94 5,26 % 

 4.1   87905  SINAPI 

CHAPISCO APLICADO EM 

ALVENARIA (COM PRESENÇA DE 
VÃOS) E ESTRUTURAS DE 

CONCRETO DE FACHADA, COM 

COLHER DE PEDREIRO.  

M² 900 13,17 16,46 14.814,00 0,69 % 
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ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 

PREPARO EM BETONEIRA 400L. 

AF_10/2022 

 4.2   87530  SINAPI 

MASSA ÚNICA, PARA 

RECEBIMENTO DE PINTURA, EM 

ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 
PREPARO MANUAL, APLICADA 

MANUALMENTE EM FACES 

INTERNAS DE PAREDES, 
ESPESSURA DE 20MM, COM 

EXECUÇÃO DE TALISCAS. 

AF_06/2014 

M² 900 63,10 78,87 70.983,00 3,31 % 

 4.3   87275  SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO 
PARA PAREDES INTERNAS COM 

PLACAS TIPO ESMALTADA 

EXTRA DE DIMENSÕES 33X45 CM 
APLICADAS A MEIA ALTURA 

DAS PAREDES. AF_02/2023_PE 

M² 196,2 109,70 137,12 26.902,94 1,26 % 

 5      PAVIMENTAÇÃO         292.953,37 13,67 % 

 5.1   95240  SINAPI 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM PISOS, LAJES 

SOBRE SOLO OU RADIERS, 

ESPESSURA DE 3 CM. AF_01/2024 

M² 750 24,78 30,97 23.227,50 1,08 % 

 5.2   90930  SINAPI 

CONTRAPISO ACÚSTICO EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:4 

(CIMENTO E AREIA), PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 
400L, APLICADO EM ÁREAS 

SECAS, ACABAMENTO NÃO 

REFORÇADO, ESPESSURA 5CM. 
AF_07/2021 

M² 750 99,12 123,90 92.925,00 4,34 % 

 5.3   87247  SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO 

PARA PISO COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA EXTRA DE 

DIMENSÕES 35X35 CM APLICADA 

EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 
5 M2 E 10 M2. AF_02/2023_PE 

M² 750 81,30 101,62 76.215,00 3,56 % 

 5.4   172552  SBC 
CALCADA CONCRETO ARMADO - 
ESPESSURA 7CM 

M² 487,5 165,07 206,33 100.585,87 4,69 % 

 6      PINTURA         182.948,68 8,54 % 

 6.1   88485  SINAPI 

FUNDO SELADOR ACRÍLICO, 

APLICAÇÃO MANUAL EM 

PAREDE, UMA DEMÃO. 
AF_04/2023 

M² 1070 6,09 7,61 8.142,70 0,38 % 

 6.2   88497  SINAPI 

EMASSAMENTO COM MASSA 

LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, 
DUAS DEMÃOS, LIXAMENTO 

MANUAL. AF_04/2023 

M² 1070 27,96 34,95 37.396,50 1,74 % 

 6.3   88489  SINAPI 

PINTURA LÁTEX ACRÍLICA 

PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL 

EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. 

AF_04/2023 

M² 1070 19,51 24,38 26.086,60 1,22 % 

 6.4   96135  SINAPI 

APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA 
ACRÍLICA EM PAREDES 

EXTERNAS DE CASAS, DUAS 

DEMÃOS. AF_05/2017 

M² 1070 44,34 55,42 59.299,40 2,77 % 

 6.5   95626  SINAPI 

APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA 

LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDE 

EXTERNAS DE CASAS, DUAS 
DEMÃOS. AF_11/2016 

M² 1070 29,39 36,73 39.301,10 1,83 % 
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 6.6   100740  SINAPI 

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA 

DE ACABAMENTO (ESMALTE 

SINTÉTICO ACETINADO) 
APLICADA A ROLO OU PINCEL 

SOBRE PERFIL METÁLICO 

EXECUTADO EM FÁBRICA (POR 
DEMÃO). AF_01/2020 

M² 220 16,13 20,16 4.435,20 0,21 % 

 6.7   9484  ORSE 

PINTURA DE ACABAMENTO COM 

LIXAMENTO E APLICAÇÃO DE 02 
DEMÃOS DE ESMALTE 

SINTÉTICO BRILHANTE SOBRE 

MADEIRA (SUVINIL OU SIMILAR) 

M² 196,1 33,81 42,26 8.287,18 0,39 % 

 7      ESQUADRIAS         216.700,75 10,11 % 

 7.1   91292  SINAPI 

BATENTE PARA PORTA DE 

MADEIRA, FIXAÇÃO COM 

ARGAMASSA, PADRÃO 
POPULAR. FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UN 60 459,08 573,85 34.431,00 1,61 % 

 7.2   91297  SINAPI 

PORTA DE MADEIRA FRISADA, 

SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 
80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 

INCLUSO DOBRADIÇAS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019 

UN 60 401,57 501,96 30.117,60 1,41 % 

 7.3   94582  SINAPI 

JANELA DE ALUMÍNIO DE 

CORRER, 2 FOLHAS, FIXAÇÃO 
COM ARGAMASSA, COM VIDROS, 

PADRONIZADA. AF_07/2016 

M² 200 248,82 311,02 62.204,00 2,90 % 

 7.4   1848  ORSE 
GRADE PROTEÇÃO C/ BARRA 
CHATA 1/8" X 5/8" 

M² 220 166,51 208,13 45.788,60 2,14 % 

 7.5   C1972  SEINFRA 
PORTA DE VIDRO TEMPERADO 1 

FOLHA (0.90X2.10)M  E=10MM 
CJ 15 2.355,18 2.943,97 44.159,55 2,06 % 

 8      
INSTALAÇÕES 

HIDROSANITARIAS 
        87.404,55 4,08 % 

 8.1   89711  SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, 

ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, 

FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU 

RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_08/2022 

M 100 32,11 40,13 4.013,00 0,19 % 

 8.2   89712  SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, 

ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 

FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU 

RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_08/2022 

M 100 38,31 47,88 4.788,00 0,22 % 

 8.3   89714  SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 

FORNECIDO E INSTALADO EM 

RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_08/2022 

M 100 53,40 66,75 6.675,00 0,31 % 

 8.4   89355  SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 

20MM, INSTALADO EM RAMAL 

OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

M 100 32,89 41,11 4.111,00 0,19 % 

 8.5   89356  SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 

25MM, INSTALADO EM RAMAL 
OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_06/2022 

M 100 38,02 47,52 4.752,00 0,22 % 

 8.6   89357  SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 
32MM, INSTALADO EM RAMAL 

OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

M 100 49,26 61,57 6.157,00 0,29 % 
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 8.7   89710  SINAPI 

RALO SECO, PVC, DN 100 X 40 

MM, JUNTA SOLDÁVEL, 

FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU EM 

RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_08/2022 

UN 15 25,25 31,56 473,40 0,02 % 

 8.8   89709  SINAPI 

RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 

40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, 

FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU EM 

RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_08/2022 

UN 15 27,93 34,91 523,65 0,02 % 

 8.9   10759  ORSE 
BANCADA EM GRANITO CINZA 
ANDORINHA, E=2CM 

M² 16,4 591,00 738,75 12.115,50 0,57 % 

 8.10   190452  SBC 
CUBA OVAL EMBUTIR 40X30CM 

L-59.17 DECA COM METAIS 
UN 45 371,91 464,88 20.919,60 0,98 % 

 8.11   1716  ORSE 
LIMPEZA DE FOSSA ACIMA DE 

5M3 
M³ 80 50,00 62,50 5.000,00 0,23 % 

 8.12   86906  SINAPI 

TORNEIRA CROMADA DE MESA, 
1/2” OU 3/4”, PARA LAVATÓRIO, 

PADRÃO POPULAR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

UN 45 109,96 137,45 6.185,25 0,29 % 

 8.14   86888  SINAPI 

VASO SANITÁRIO SIFONADO 

COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA 

BRANCA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 15 580,21 725,26 10.878,90 0,51 % 

 8.15   100849  SINAPI 

ASSENTO SANITÁRIO 

CONVENCIONAL - 
FORNECIMENTO E INSTALACAO. 

AF_01/2020 

UN 15 43,32 54,15 812,25 0,04 % 

 9      ELETRICA         132.236,80 6,17 % 

 9.1   91926  SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 

ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 

450/750 V, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 4000 5,43 6,78 27.120,00 1,27 % 

 9.2   91928  SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 

ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 
450/750 V, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 2200 8,11 10,13 22.286,00 1,04 % 

 9.3   91930  SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 

450/750 V, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 1500 11,17 13,96 20.940,00 0,98 % 

 9.4   101890  SINAPI 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO 

NEMA, CORRENTE NOMINAL DE 

10 ATÉ 30A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 30 17,55 21,93 657,90 0,03 % 

 9.5   91952  SINAPI 

INTERRUPTOR SIMPLES (1 

MÓDULO), 10A/250V, SEM 

SUPORTE E SEM PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

UN 60 30,11 37,63 2.257,80 0,11 % 

 9.6   91958  SINAPI 

INTERRUPTOR SIMPLES (2 
MÓDULOS), 10A/250V, SEM 

SUPORTE E SEM PLACA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

UN 45 54,26 67,82 3.051,90 0,14 % 

 9.7   92000  SINAPI 

TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 

MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

UN 150 49,48 61,85 9.277,50 0,43 % 
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 9.8   104476  SINAPI 

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE 

PONTO ELÉTRICO DE TOMADA 

DE USO ESPECÍFICO 2P+T 
(20A/250V) EM EDIFÍCIO 

RESIDENCIAL COM 

ELETRODUTO EMBUTIDO EM 
RASGOS NAS PAREDES, INCLUSO 

TOMADA, ELETRODUTO, CABO, 

RASGO, QUEBRA E 
CHUMBAMENTO (EXCETO 

CHUVEIRO). AF_11/2022 

UN 75 287,50 359,37 26.952,75 1,26 % 

 9.9   97590  SINAPI 

LUMINÁRIA TIPO PLAFON 
REDONDO COM VIDRO FOSCO, 

DE SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA 

FLUORESCENTE DE 15 W, SEM 

REATOR - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

UN 100 118,65 148,31 14.831,00 0,69 % 

 9.10   101938  SINAPI 

CAIXA DE PROTEÇÃO PARA 

MEDIDOR MONOFÁSICO DE 
EMBUTIR - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 15 148,02 185,02 2.775,30 0,13 % 

 9.11   101876  SINAPI 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA EM PVC, DE EMBUTIR, 

SEM BARRAMENTO, PARA 6 

DISJUNTORES - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 15 111,29 139,11 2.086,65 0,10 % 

 10      
SISTEMA DE COMBATE A 

INCÊNDIO 
        18.073,05 0,84 % 

 10.1   101907  SINAPI 

EXTINTOR DE INCÊNDIO 
PORTÁTIL COM CARGA DE CO2 

DE 6 KG, CLASSE BC - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020_PE 

UN 15 731,97 914,96 13.724,40 0,64 % 

 10.2   97599  SINAPI 

LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, 

COM 30 LÂMPADAS LED DE 2 W, 

SEM REATOR - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

UN 30 28,04 35,05 1.051,50 0,05 % 

 10.3   C4649  SEINFRA SINALIZAÇÃO PARA EXTINTOR UN 15 122,36 152,95 2.294,25 0,11 % 

 10.4   12884  ORSE 

PLACA DE SINALIZACAO, 

FOTOLUMINESCENTE, 38X19 CM, 
EM PVC , COM SETA INDICATIVA 

DE SENTIDO (ESQUERDA OU 

DIREITA) DE SAÍDA DE 
EMERGÊNCIA- PLACA S2 

UN 30 26,75 33,43 1.002,90 0,05 % 

 11      SERVIÇOS DIVERSOS         195.579,85 9,13 % 

 11.1   C4541  SEINFRA 
PLACA PADRÃO DE OBRA, TIPO 

BANNER 
M² 170 665,00 831,25 141.312,50 6,59 % 

 11.2   2450  ORSE LIMPEZA GERAL M² 3000 3,92 4,90 14.700,00 0,69 % 

 11.3   5029  ORSE 

DESTOCAMENTO DE ÁRVORES 

DE PORTE MÉDIO E RAÍZES 

PROFUNDAS, SEM AUXÍLIO 
MECÂNICO 

UN 20 70,45 88,06 1.761,20 0,08 % 

 11.4   3167  ORSE 

PLACA DE INAUGURAÇÃO DE 

OBRA EM ALUMÍNIO 0,60 X 0,80 

M 

UN 15 2.016,33 2.520,41 37.806,15 1,76 % 

TOTAL SEM BDI 1.714.724,36 

TOTAL DO BDI 428.543,40 

TOTAL GERAL 2.143.267,76 

 

8. Descrição da solução como um todo 

8.1. A terceirização de serviços de manutenção e reforma dos postos de saúde, com fornecimento dos 
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materiais, equipamentos e mão de obra de natureza comum deve ocorrer em regime de empreitada por 

preço global, bem como, a previsão de logística entre a sede da empresa e o município, visto a grande 

quantidade demandada de solicitações para a manutenção dos postos de saúde que a Secretaria Municipal de 

Saúde tem recebido. 

 

9. Justificativa para o parcelamento ou não da solução 

9.1. O não parcelamento do objeto se justifica em razão de os serviços de fornecimento de mão de obra, 

materiais e serviços de logística guardarem compatibilidade entre si, admitindo o julgamento com base em um 

mesmo critério e permitindo a execução por um mesmo fornecedor, restando assegurado o caráter competitivo 

do certame licitatório. 

9.2. Licitar o objeto em parcelas se revela tecnicamente inviável, haja vista que pode acarretar em prejuízo para 

o conjunto da solução adotada, uma vez o parcelamento implicaria em tratar com mais de uma empresa, o que 

dificultaria a gestão e controle de todo o processo de execução das manutenções. E ainda poderia incorrer na 

contratação de uma empresa de mão de obra e no fracasso da licitação de materiais, ou de itens desta, ou o 

inverso. 

9.3. Outro ponto de destaque, que torna o parcelamento do objeto tecnicamente inviável, é a natureza do 

serviço, pois imagine-se que o serviço de manutenção demandado seja uma recomposição de piso, no qual são 

necessários insumos como cimento, areia, brita, entre outros e mão de obra como pedreiro e servente. Se a 

empresa X é a responsável pelo fornecimento de mão de obra e a empresa Y pelo fornecimento de material, 

ambas deveriam fornecer os objetos pelos quais são responsáveis para a confecção do piso, porém se a empresa 

X não fornecer os insumos no tempo determinado pela contratante, de nada adianta a empresa Y fornecer a 

mão de obra, uma vez que não seria possível a materialização do serviço de piso somente com a mão de obra. 

9.4. Ainda com relação ao parcelamento o Tribunal de Contas da União - TCU manifestou, por meio do 

Acórdão 1.946/2006-TCU-Plenário, o seguinte entendimento: 

 

[Voto]5. Como regra geral, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei n. 8.666/1993, exige-se o parcelamento do objeto 

licitado sempre que isso se mostre técnica e economicamente viável. A respeito da matéria, esta Corte de Contas 

já editou a Súmula n. 247/2004, verbis: ‘É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 

divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em 

vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes...’ .6. Depreende-se do dispositivo legal que a 

divisão do objeto deverá ser implementada sempre que houver viabilidade técnica e econômica para a sua 

adoção. 7. Desta feita, é mister considerar dois os aspectos básicos acima suscitados, quais sejam, o técnico e 
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o econômico. Sob o primeiro, o parcelamento dependerá da divisibilidade do objeto licitado. No que concerne 

ao segundo quesito, o fracionamento deve ser balizado pelas vantagens econômicas que proporciona à 

Administração Pública, com a redução de custos ou despesas, de modo a proporcionar a obtenção de uma 

contratação mais vantajosa para a Administração. (...)11. Em síntese, o SSCP consiste numa central de 

operação e supervisão dos diferentes sistemas e  subsistemas interligados e interdependentes, o qual permite o 

acompanhamento e monitoramento das manutenções preventivas e corretivas de modo gerencial, sem solução 

de continuidade do funcionamento daquele Tribunal. 12. Desse modo, a fragmentação do objeto em vários, 

ocasionado diversas contratações, poderá comprometer o funcionamento, à guisa concatenada, do serviço que 

se vislumbra obter, revelando risco de impossibilidade de execução satisfatória do serviço.13. Ainda sob a 

perspectiva técnica, impende lançar luzes sobre a centralização da responsabilidade em uma única empresa 

contratada, a qual considero adequada não apenas em vista do acompanhamento de problemas e soluções, 

mas mormente em termos de facilitar a verificação das suas causas e atribuição de responsabilidade, de modo 

a aumentar o controle sobre a execução do objeto licitado. 14. Por outras palavras, em vista das razões 

técnicas, a execução do serviço de manutenção predial, de forma integralizada, por um só particular se mostra 

mais satisfatória do que a se fosse efetuada por vários particulares, no presente caso. 15. Mister se faz registrar 

que as considerações contidas neste Voto, acerca da ponderação do aspecto técnico, devem sempre ser 

identificadas à luz de cada caso concreto, com base no conhecimento do serviço em questão. (...) 20. É cediço 

que a regra é o parcelamento do objeto de que trata o § 1º do art. 23 da Lei Geral de Licitações e Contratos, 

cujo objetivo é o de melhor aproveitar os recursos disponíveis no mercado e ampliar a competitividade, mas é 

imprescindível que se estabeleça que a divisão do objeto seja técnica e economicamente viável. Do contrário, 

existindo a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido, não há razão em fragmentar 

inadequadamente os serviços a serem contratados. 21. Assim, não verificada a coexistência das premissas 

lançadas neste Voto, viabilidade técnica da divisão e benefícios econômicos que dela decorram, reputo que o 

melhor encaminhamento a ser dado à questão é no sentido de que o objeto, nos moldes descritos no Edital, 

possa ser licitado de forma global. 22. Registro que não se está defendendo aqui que se trata de um objeto 

complexo e indivisível, mas de objeto cujo os elementos técnicos e econômicos do caso concreto condizem com 

o seu não-parcelamento. 

 

10. Resultados pretendidos 

10.1. O serviço a ser contratado tem objetividade de produzir um ambiente adequado e salubre para os usurários 

dos postos de saúde, tanto para os servidores como para a sociedade; 

10.2. O serviço a ser contrato tem objetividade otimizar a disponibilidade dos serviços públicos da área da 

saúde, tornando esses serviços públicos mais efetivos e eficazes para população Itapecuruense. Cumprindo 

desta forma as políticas públicas que são garantidas pela Constituição Federal a população Itapecuruense, que 

garante o direito e acesso a saúde pública, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação. 

10.3. Verifica-se nessa forma de contratação que se atingiria um maior ganho de escala, dado a maior eficiência 

de gestão dos processos demandados na execução dos serviços pretendidos e resultados esperados, resultando 

em maior economia financeira e administrativa à Administração, haja vista que a concentração dos contratos e 
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agilidade em administrá-los, resultará em melhor aproveitamento dos recursos humanos desta prefeitura, 

além da ausência de estoques prévios de materiais em maior escala, uma vez os itens poderão ser comprados a 

qualquer tempo, à medida que forem demandados. 

10.4. Não serão disponibilizados recursos materiais ou financeiros para a execução dos serviços, exceto os 

valores referentes ao pagamento da fatura mensal. 

 

11. Providências a serem adotadas 

11.1. Embora haja servidores com capacidade para gerir e fiscalizar o contrato na Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, Urbanismos, Paisagismo, Transporte e Trânsito, recomenda-se promover a capacitação 

dos servidores desta secretaria que serão responsáveis pelo contrato visando melhorar a gestão, gerenciamento, 

execução e acompanhamento técnico do objeto a ser contratado. 

 

12. Contratações correlatas e/ou interdependentes 

12.1. Observa-se que no âmbito da Administração Pública Municipal não há CONTRATOS de manutenção 

predial afins e/ou interdependentes com objeto deste ETP. 

 

13. Possíveis impactos ambientais 

13.1. O setor da construção civil tem papel fundamental no desenvolvimento do país, porém, causam diversos 

impactos ambientais, desde o consumo de recursos naturais para a produção de insumos para os serviços de 

engenharia, passando por mudanças de solo, áreas de sol e vegetação, até os reflexos no aumento no gasto de 

energia elétrica, entre outros. 

13.2. Geração de resíduos 

13.2.1. Entre diversas atividades produtivas, o setor de construção civil é um dos que mais geram resíduos. 

Isso, muitas vezes, está relacionado à falta de processos adequados e aos materiais disponibilizados para cada 

serviço. Um melhor gerenciamento nesse quesito, além de representar um ganho para o meio ambiente, também 

gera economia na execução dos serviços. 

13.2.2. Uma das maneiras para reduzir a geração dos resíduos é dar aos operários apenas a quantia necessária 

de recursos para o seu trabalho, contando com uma porcentagem de desperdício, que sempre existirá devido a 

quebras e imperfeições. Além disso, o uso de materiais reutilizáveis, como escoras metálicas em vez de um 

escoramento de madeira, por exemplo, é uma medida mitigadora para atenuar esses impactos ambientais 
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gerados. 

13.2.3. Reduzir o uso de materiais com altos impactos ambientais causados pela construção civil. 

13.2.4. Reduzir os resíduos da construção com reciclagem e transformação de componentes para diminuir 

perdas e especificações que permitam a reutilização de materiais. 

13.2.5. Elaborar um Plano de Gerenciamento de Resíduos sólidos gerados pelos serviços, estabelecendo todos 

os procedimentos necessários para identificação, classificação, acondicionamento, coleta, transporte, 

tratamento e destinação final de todos os resíduos gerados nas atividades. 

13.3. Desperdício de água 

13.3.1. Como é difícil de ser controlado e quantificado, esse é um dos impactos ambientais mais sentidos. 

Devido a isso, as execuções dos serviços devem ser pensadas e preparadas para a reutilização de água da chuva, 

amenizando o desperdício hídrico que frequentemente acontece. 

13.3.2. Fazer a gestão ecológica da água utilizada nos serviços 

13.4. Elaborar um Programa de Treinamento e Capacitação Ambiental que estabeleça todas as ações 

necessárias para treinar e promover a sensibilização dos trabalhadores para execução do serviço com 

responsabilidade, por meio de treinamentos, dinâmicas de grupo, palestras, campanhas e ações para transmitir 

informações que contribuam para o disciplinamento comportamental, o aprimoramento profissional, a 

percepção de riscos e a prevenção de acidentes de trabalho. 

 

14. Declaração da viabilidade ou não da contratação. 

14.1. Esta equipe de planejamento declara VIÁVEL esta contratação com base neste Estudo 

Técnico Preliminar, consoante o conforme previsto no art. 6º, Inciso XX da Lei Nº 14.133/2021. 

 

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que 

caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou 

ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação; 

 

14.2. Informamos que existe a possibilidade Adesão a Ata de Registro de Preços regida pela Lei nº 8666/93, 

desde que esteja vigente. 

 

15. ANALISE DE RISCO. 

15.1. Por exigência do inciso X do artigo 18 da Lei 14133/2021, o planejamento das contratações deve 
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contemplar a análise de riscos. Esta consiste em identificar problemas e antecipar soluções que podem vir a 

ocorrer durante o trâmite do processo administrativo e durante a execução do contrato administrativo. 

 

MAPA DE ANALISE DE RISCO 

01 - DADOS DO PROCESSO 

OBJETO: manutenção e reforma dos postos de saúde 

02 - FASE DE ANÁLISE: Planejamento 

03 - RISCOS REFERENTE A FASE DE ANÁLISE ESCOLHIDA: 

Risco 01: Planejamento Deficiente. 

Probabilidade: (  X  )  Baixa (   ) Médio (   ) Alto 

Impacto: (    )  Baixa (  X ) Médio (   ) Alto 

Dano(s): 
O prejuízo ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, Urbanismos, Paisagismo, Transporte e Trânsito 

Ação(ões) Preventiva(s): 

Realizar planejamento eficiente e 

quantificar adequadamente o objeto 

conforme as necessidades de cada 

órgão. 

Responsável: 
 

Setor Engenharia 

Ação(ões) de Contingência: Revisão de quantitativos Responsável: Setor Engenharia 

Risco 02: Elaboração de Termo de Referência Inadequado 

Probabilidade: (  X )  Baixa (   ) Médio (   ) Alto 

Impacto: (    )  Baixa ( X ) Médio (   ) Alto 

Dano(s): 
Utilização, por parte da CONTRATADA, de materiais de baixa qualidade, bem 

como emprego de técnicas defasadas na realização dos serviços. 

Ação(ões) Preventiva(s): 

Elaborar adequadamente o termo de 

referência conforme as 

características do objeto contratado 

e solicitar a revisão deste, pelo setor 

competente. 

Responsável: Setor Engenharia 

Ação(ões) de Contingência: Refazer o Termo de Referência. Responsável: Setor Engenharia 

Risco 03: Indisponibilidade Financeira 

Probabilidade: (  X  )  Baixa (   ) Médio (   ) Alto 

Impacto: (    )  Baixa (   ) Médio (  X ) Alto 

Dano(s): A não contratação do objeto licitado 

Ação(ões) Preventiva(s): 
Planejamento financeiro para 

Contratações 
Responsável: 

Secretaria de Receita, 

Orçamento e Gestão 

Ação(ões) de Contingência: 
Reprogramação de Planejamento 

financeiro 
Responsável: 

Secretaria de Receita, 

Orçamento e Gestão 

Risco 04: Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o Contrato 

Probabilidade: ( X )  Baixa (   ) Médio (   ) Alto 

Impacto: (    )  Baixa ( X ) Médio (   ) Alto 

Dano(s): 
Prejuízo ao atendimento das necessidades da Secretário Municipal de 

Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito 

Ação(ões) Preventiva(s): 

 

Avaliação da capacidade técnica 

Profissional e Operacional da 

empresa 
Responsável: Setor Engenharia 

Ação(ões) de Contingência: 
Recessão contratual e reinício do 

processo licitatório 
Responsável: 

Comissão Permanente 

de Licitação 

4 – FASE DE ANÁLISE: Gestão da Execução do objeto 

5. RISCOS REFERENTE A FASE DE ANALISE ESCOLHIDA: 
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Risco 01: Atraso na contratação 

Probabilidade: (   X )  Baixa (   ) Médio (   ) Alto 

Impacto: (    )  Baixa ( X  ) Médio (   ) Alto 

Dano(s): Deficiência na prestação dos serviços propostos 

Ação(ões) Preventiva(s): 

 

Fiscalizar o contrato prazo de 

execução dos serviços propostos 
Responsável: 
 

Setor Engenharia 

Ação(ões) de Contingência: 

 

Aplicar penalidades previstas em 

Contrato, para que a 

CONTRATADA venha a cumprir 

todas as demandas da Secretário 

Municipal de Infraestrutura, 

Urbanismo, Paisagismo, Transporte 

e Trânsito. 

Responsável: Setor Engenharia 

Risco 02: Contratação acima do média de mercado 

Probabilidade: (    )  Baixa (   ) Médio (   ) Alto 

Impacto: (    )  Baixa (   ) Médio (   ) Alto 

Dano(s): Dano ao Erário 

Ação(ões) Preventiva(s): 

Utilização de preços estabelecidos 

pelo Governo - SINAPI, dentre 

outros mantidos pelos órgãos 

públicos da entidade Federal, 

Estadual, Distrito Federal e 

Municipal. 

Responsável: Setor Engenharia 

Ação(ões) de Contingência: 

Evitar contratações de serviços não 

contidos no banco de dados do 

Governo - SINAPI, dentre outros 

mantidos pelos órgãos públicos da 

entidade Federal, Estadual, Distrito 

Federal e Municipal. 

Responsável: Setor Engenharia 

Risco 03: Falta de empenho vigente para liquidação e pagamento à Contratada 

Probabilidade: (  X  )  Baixa (   ) Médio (   ) Alto 

Impacto: (    )  Baixa (  X ) Médio (   ) Alto 

Dano(s): Fornecedor se recusar a realizar o serviço licitado 

Ação(ões) Preventiva(s): Planejamento Financeiro Responsável: 
Secretaria de Receita, 

Orçamento e Gestão 

Ação(ões) de Contingência: 
Reservar os recursos com 

antecedência 
Responsável: 

Secretaria de Receita, 

Orçamento e Gestão 

Risco 04: Execução do objeto em desacordo com o acordado 

Probabilidade: (  X  )  Baixa (   ) Médio (   ) Alto 

Impacto: (    )  Baixa (   ) Médio ( X ) Alto 

Dano(s): Prejuízo ao erário 

Ação(ões) Preventiva(s): 

Elaboração do termo de referência e 

Especificações técnicas adequadas; 

Fiscalização de Contrato; 

Fiscalização dos serviços 

executados 

Responsável: Setor Engenharia 

Ação(ões) de Contingência: 

 

Sanções e penalidades previstas no 

Contrato 
Responsável: 

Comissão Permanente 

de Licitação 
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16. Responsáveis pela elaboração do ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP e ANALISE DE 

RISCOS:  

Itapecuru-mirim/MA, 07 de maio de 2024. 

 

ELABORADO POR: 

 

____________________________ 

Antonio Alef Marques Cruz 

Responsável Técnico - SEMIUPATRAT 

 

APROVADO: 

 

_____________________________ 

Jaime Ferreira Neto 

Secretário Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito – 

SEMIUPATRAT 

 

APROVADO:  

 

 

_____________________________ 

Raimundo Índio do Brasil Bandeira de Melo 

Secretário Municipal da Saúde - SEMUS 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PREÇOS   PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024.06.18.0006 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024 01 – Razão Social da Proponente  

02 - CNPJ/MF n°:  03 - Inscrição Estadual n°:  

04 - Endereço:  

05 - Bairro:  Cidade/UF  CEP  

06 – Fone:  Fax:  E-mail  

07 – Nome para contato  

08 - Condições de pagamento: conforme edital  

09- Valor total da proposta: R$ (...) Expresso em algarismo e por extenso (Observado os limites máximos dos 

preços unitários constantes da planilha de quantitativos e os preços unitários constantes na planilha de preços 

anexa.)  

10 -Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a partir 

da apresentação (data limite para de abertura da 

sessão).  

11 -Prazo para entrega: conforme edital  

12 - Prazo de garantia: 05 (cinco) anos, contados da data do recebimento definitivo.  

13- Conta corrente n°:  14- Nome e número do banco  15-Nome e número da Agência  

16 - Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no edital da 

licitação deflagrada pelo Município de Itapecuru-Mirim/MA, modalidade Pregão Eletrônico nº 013/2024, 

Processo Licitatório nº 2024.06.18.0006, tipo menor preço, forma de execução indireta. Verificamos todas as 

especificações contidas no edital e demais peças que compõem o processo, não havendo discrepância entre 

quaisquer informações ou documentos que dele façam parte. Estamos cientes de todas as condições que possam, 

de qualquer forma, influir nos custos assim como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto, 

assumindo total responsabilidade pelas informações, bem como pelos erros ou omissões, contidas tanto no 

formulário proposta, como em seus anexos.  

17 – Declaramos, em caráter irrevogável e irretratável, para todos os fins de direito, que a data base para 

reajuste/revisão dos preços propostos é a data da apresentação da proposta, em detrimento de qualquer outra.  

17.1 – Declaramos também, que ocorrendo correção dos preços através de reequilíbrio econômico-financeiro, na 

forma do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/93, do reajuste porventura concedido será compensado o 

percentual concedido a título de reequilíbrio econômico-financeiro.  

18 – Esta proposta é composta das informações contidas nesta folha, planilha de custos apresentada nos moldes 

daquela consignada no projeto básico, planilha de demonstração do BDI, e planilha demonstrativa de custos 

unitários.  

(Localidade/UF), (...) de (...) de 2024.  

Assinatura do Representante Legal da Empresa - Carimbo padronizado do CNPJ  
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ANEXO III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES DE ME, EPP OU EQUIPARADA. 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024  

 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

________________________________________, portador do Documento de Identidade nº ___________________, 

inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que não está sujeita a quaisquer 

dos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei e que cumpre os requisitos legais para qualificação como:  

( ) Microempresa, ME, ( ) Empresa de Pequeno Porte, EPP, definida no art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006;  

( ) Sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP, tendo auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta 

correspondente aos limites definidos no inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, nela incluídos os 

atos cooperados e não cooperados.  

(Assinalar a condição da empresa)  

( ) Declaro que a empresa possui restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo 

previsto no art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá 

o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21.  

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  

__________,_____ de _______de 2024  

______________________________________________  

Nome e assinatura do representante legal  

(carimbo da empresa) 
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ANEXO IV  

DECLARAÇÃO 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024  

 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

________________________________________, portador do Documento de Identidade nº ___________________, 

inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que:  

• • Atendem aos requisitos de habilitação,  

• • Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

• • Sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

• • Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

 

Por fim DECLARA pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  

__________,_____ de _______de 2024  

 

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

 

 

ANEXO V  

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024 

 

 

Em atendimento ao disposto no edital de Pregão Eletrônico Nº 013/2024, Processo Licitatório nº 2024.06.18.0006, 

deflagrada pela Prefeitura de Itapecuru-Mirim/MA, DECLARO, que é (são) responsável (eis) técnico(s) pela 

execução de serviços, conforme projeto básico anexo a este edital, incluindo o fornecimento de materiais, 

equipamentos e mão de obra, e pela adequação do projeto, objeto do certame em referência, o(s) profissional (ais) 

abaixo indicado(s):  

RESPONSÁVEL TÉCNICO  

Nome:  

CREA/CAU nº  

Assinatura do RT: _____________________________________________  

(Localidade/UF), (...) de (...) de 2024.  

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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ANEXO VI 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SRP Nº  013/2024 

PROCESSO Nº  2024.06.18.0006 

VALIDADE: Até 12(doze) meses 

 

Aos XX dias do mês de XXXXXXXX de 2024, a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA/MA, inscrita no CNPJ 

sob n.º XXXXXXXXXX, com sede na Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, Itapecuru-Mirim/MA, neste ato, 

representada por seu Secretário(a) municipal a Sr.ª , C.I. n.º 

XXXXXXX, CPF n.º XXXXXXXXX, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas; 

 

Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021 , Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e do 

Decreto Municipal nº 16/2023, e as demais normas legais correlatas; 

 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços Nº 013/2024, 

conforme Ata realizada em XX/XX/XXXX e homologada pelo Ordenador de Despesas; 

 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme 

especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, 

oferecidos pela empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de 

XXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, 

cuja proposta foi classificada em XX lugar no certame. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA– DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para eventual contratação de empresa que, sob demanda, prestará serviços de manutenção 

e reforma dos Postos de Saúde, com fornecimento dos materiais, equipamentos e mão de obra, da Secretaria 

Municipal de Saúde de Itapecuru-Mirim, Maranhão.. 

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

Fornecedor CNPJ/CPF  

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE 

DE 

MEDIDA  

QUANTIDADE  VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR TOTAL  

      

      

      

 

1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 

facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 

Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

1.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

1.4.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
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no edital; e 

1.4.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

na clausula quinta. 

1.4.3 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

1.4.4 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 

contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021. 

1.4.5 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 

a justificativa seja aceita pela Administração. 

1.4.6 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços. 

1.4.7 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 1.4.1,  

1.4.8 Na hipótese de nenhum dos licitantes, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

1.4.9 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

1.4.10 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

1.4.11 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Saúde. 

2.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não participaram 

do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 

observados os seguintes requisitos:  

2.2.1.Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

2.2.1. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 

na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

2.2.2. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

2.2.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

2.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 

seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

2.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 

a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

2.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

2.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 

de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 
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requisitos do item. 

2.7. Dos limites para as adesões: 

2.7.1.  As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 

preços para o gerenciador e para os participantes. 

2.7.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 

registro de preços. 

2.7.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 

desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao preço praticado pelo mercado, o que será atestado 

mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e conforme o Decreto 

Municipal nº 16/2023. 

3.2. O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as disposições nela 

contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021, consoante disposto na minuta anexa 

ao correspondente edital. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo, justificadamente, 

nos casos previstos no art.124, da lei nº14.133/21. 

4.2. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 

do registro de preços. 

4.3. O remanejamento somente poderá ser feito: 

4.4. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 

4.5. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

4.6. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 

4.7. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

4.8. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

4.9. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

4.10. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 4.6, a distribuição das quantidades para 

a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1.O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

a) Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de Processo Administrativo 

Especial); 

b) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133/21. 
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c) Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados 

e comprovados os fatos; 

d) Por razões de interesse público. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

6.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Edital. 

6.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá ser prorrogado por 

igual périodo, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021). 

6.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

6.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

6.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas, previstas no edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão licitante. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O contrato firmado com o fornecedor terá vigência até XXX de XXXX do exercício do respectivo crédito 

orçamentário, a contar da sua assinatura. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao equilíbrio econômico-

financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital. 

8.2. Durante a vigência de cada contrato, os preços serão reajustados na sua forma. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, nas Seções “DAS 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE” e “DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA” do Termo de Referência, 

Anexo I do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Termo de Referência,  Anexo 

I do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á na forma do item “DOS CRITERIOS PARA PAGAMENTO” do anexo I do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir 

as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

12.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
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contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

12.3. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo de Referência 

da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 13.1 as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) ulta de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado 

ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 13.2. da presente Ata poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

13.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a 

extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 13.2 da 

presente Ata. 

13.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente. 

13.6 A aplicação das sanções previstas no item 13.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.7 Na aplicação da sanção prevista no item 13.2, alínea “b”, da presente Ata será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 13.2 da presente Ata o licitante ou o contratado 

será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

13.9 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) 
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dias úteis, contado da data da intimação. 

13.10 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

13.11 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

13.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 

contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste 

artigo. 

13.13 A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 13.2 da presente Ata, como condição de 

reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 

responsável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletronico SRP 013/2024, Termo 

de Referência e a proposta da empresa.  

14.2 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido 

pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.  

14.3 O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da cidade de Itapecuru-Mirim/MA, com exclusão 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Itapecuru-Mirim/MA, XX de XXXXXXXX de XXXX 

 

Representante do Órgão 

 

Representante da Empresa 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024 

Prezados, a empresa                                       , inscrita no CNPJ nº                                            , com sede no 

________________ por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _________________, inscrito(a) do CPF 

nº                                             , através deste, declara que; 

 

1. Que atende aos requisitos de habilitação: 

Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

2. Não emprega menor de idade: 

Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

3. De observância dos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal: 

Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 

art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

4. Se for o caso, que cumpre as exigências de reserva de cargos: 

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

5. Que não emprega servidor público: 

Não tem vínculo com os servidores público do município de Itapecuru-Mirim/MA, bem como, não tem grau de 

parentesco. 

 

6. Se for o caso, que se enquadra como ME ou EPP: 

Esta empresa está enquadrada como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, declara, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

 

__________________,          em de                             de 2024. 

(ASSINATURA, CARIMBO E CNPJ) 

OBSERVAÇÕES: 

 

• Utilizar papel timbrado da licitante; 

• Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa 
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ANEXO VIII 

TERMO DE CONTRATO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024 

PROCESSO Nº 2024.06.18.0006 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa que, sob demanda, prestará serviços de 

manutenção e reforma dos Postos de Saúde, com fornecimento dos materiais, equipamentos e mão de obra, da 

Secretaria Municipal de Saúde de Itapecuru-Mirim, Maranhão. 

 

De um lado o Municipal de Itapecuru-Mirim/MA/MA, inscrita no CNPJ sob n.º XXXXXXXXXX, com sede na Praça 

Gomes de Souza, S/N, Centro, Itapecuru-Mirim/MA, neste ato, representado pelo seu Secretário(a) municipal de 

XXXXXXX o Sr. , C.I. n.º XXXXXXX, CPF n.º XXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e 

do outro lado, a pessoa jurídica .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., telefone ....., e-mail ......,, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 

por .................................. (nome e função no contratado), inscrito no CPF .........., tendo em vista o que consta no 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024.06.18.0006 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Registro de preços para eventual contratação de empresa que, sob demanda, prestará serviços de manutenção e 

reforma dos Postos de Saúde, com fornecimento dos materiais, equipamentos e mão de obra, da Secretaria Municipal 

de Saúde de Itapecuru-Mirim, Maranhão. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE  QUANTIDADE  VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR TOTAL  

      

      

 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de _________ contados do(a)____________, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. 

 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 

aplicação.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.5. fetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município de XXXXXXXXXXXX, para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 
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8.1.9. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta), a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos. 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.13. Demais normas e obrigações são aquelas elencadas no Estudo Técnico Preliminar, apêndice do Termo de 

Referência. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto; 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como, por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 

não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do contratante; 

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

9.20. Demais normas e obrigações são aquelas elencadas no Estudo Técnico Preliminar, apêndice do Termo de 

Referência. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

11.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

11.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

A) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

B) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

C) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.1. Multa: 

A) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 60 (sessenta) dias; 

B) Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia. 

C) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021. 

D) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
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pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

11.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.8.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.8.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual. 

12.3.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.3.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 
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12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.4.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

12.4.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: XXXXXXXXXXXX 

Fonte de Recursos: XXXXXXXXXX 

Programa de Trabalho: XXXXXXX 

Elemento de Despesa: XXXXXXXX 

Plano Interno: XXXXXXXXXXXXXX 

13.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite legais do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Itapecuru Mirim/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

_______________________, aos XX de XXXX de 2024. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 


